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1. Objetivos e metas institucionais 
 
1.1 Responsabilidades institucionais da unidade – Papel da unidade 

na execução das políticas públicas. 

 

Até muito recentemente, a política de gestão agrária desenvolvida pela 

Superintendência do INCRA no Estado do Amazonas estava relacionada a uma 

concepção de Amazônia como um imenso vazio demográfico a ser ocupado e 

“desenvolvido”, a grande fronteira agrária do país, a ser integrada. A mudança de 

significado da Amazônia nas estratégias geopolíticas nacionais e internacionais, agora 

tida como uma grande fronteira de biodiversidade e de sociodiversidade, vem 

desafiando o órgão, na sua representação regional, a considerar esta nova realidade na 

gestão de política pública sob sua jurisdição. Agora, a floresta, seus recursos naturais e 

suas populações tradicionais que há muito eram invisíveis para os tomadores de 

decisão, são tornados prioridade numa concepção moderna que se coaduna às 

exigências de um processo ambientalmente correto a caminho da sustentabilidade. 

À Superintendência Regional do Amazonas (SR-15)AM compete coordenar e 

executar, no estado do Amazonas, as atividades homólogas às dos órgãos seccionais 

específicos referidas ao cumprimento do Estatuto da Terra (Lei nº4.504/64) e 

legislação complementar em especial a promoção e execução da reforma agrária no 

estado, promovendo o planejamento, programação orçamentária, tecnologia da 

informação, modernização administrativa e a garantia, manutenção, fidedignidade, 

atualização e disseminação de dados do cadastro de imóveis rurais e sistemas de 

informações do INCRA, em conformidade com o Decreto nº 5.735 e 5.928/2006, 

alterados pelo Decreto 6.812, de 2009. 

Dando prosseguimento à implementação das políticas agrárias nos moldes 

propugnados pelos desafios do paradigma da sustentabilidade, no ano de 2009 a 

SR(15)/AM implantou no âmbito de sua jurisdição dois Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável (PDSs) e reconheceu como beneficiárias do Programa Nacional de 

Reforma Agrária as populações tradicionais de seis Unidades de Conservação de Uso 

Sustentável federais e estaduais, atingindo 118% da meta de assentamentos de famílias 

prevista para o exercício. Além disso, o acesso dessas famílias aos projetos e 
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programas decorrentes como os Créditos da reforma agrária (Apoio-Instalação e 

Aquisição de material de construção e recuperação das habitações) e Assistência 

Técnica Social e Ambiental (ATES/ PRONAF) tem possibilitado não apenas a 

melhoria da qualidade de vida das famílias, mas também tem contribuído para 

alavancar o desenvolvimento econômico e social de vários municípios das calhas dos 

principais rios do Amazonas. Além desses programas de alto impacto no processo de 

desenvolvimento sustentável regional e local, tiveram destaque outros programas 

como o Programa Nacional de Educação no Campo e na Floresta e o Programa de 

Documentação da Mulher Trabalhadora que proporcionou a mais de 7.600 mulheres 

trabalhadoras rurais, ribeirinhas e extrativistas o acesso à cidadania plena. 

Mas, se de muitos sucessos e conquistas a SR(15)AM pode se orgulhar no 

desempenho de suas ações no exercício de 2009, especialmente em relação à sua 

contribuição expressiva no cumprimento da meta nacional de assentamentos que a faz 

figurar entre as Superintendências Regionais que mais se destacam no “esforço de 

gestão”, com um número de servidores muito abaixo do necessário e com um número 

expressivo de servidores em vias de aposentadoria, conforme se depreende da “Nota 

Técnica – Suporte à Alocação de Mão de Obra”, estudo elaborado pela Diretoria de 

Gestão Estratégica do INCRA, muitos outros desafios de gestão ainda se colocam. A 

maioria das áreas atualmente trabalhadas envolvem grandes distâncias, em relação à 

sede, com questões complexas relacionadas à logística nos municípios do interior do 

estado que envolvem frete de barco, compra de combustível, nem sempre disponível 

nos locais. Além das condições precárias de trabalho para os técnicos e servidores que 

realizam trabalho de campo nessas áreas, muitas delas insalubres, envolvendo riscos à 

saúde e à própria vida desses funcionários. 

Outro grande desafio é a incompatibilidade entre o número de famílias 

assentadas no exercício e a disponibilidade de recursos financeiros para atender aos 

programas decorrentes dos assentamentos como o Crédito Apoio-Instalação e a 

implantação da infra-estrutura básica necessária ao desenvolvimento sustentável das 

áreas em questão. 
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1.2 Estratégia de atuação frente às responsabilidades institucionais. 
 

A estratégia de atuação da Superintendência do INCRA no Amazonas esteve 

centrada no cumprimento das metas propugnadas com o estabelecimento de 

parcerias para tentar superar o principal desafio para a execução das ações que é a 

limitação da dotação financeira conforme o orçamento acordado e os prazos 

necessários. 

Outra dificuldade para seguir uma estratégia prévia de atuação esteve 

relacionada aos novos sistemas de controle e acompanhamento de diferentes ações 

como, por exemplo, Convênios e Cooperação Técnica, já em andamento. Muitos 

dos contratos já firmados não se enquadram nas regras dos novos sistemas, 

impedindo a migração das informações e consequentemente o seu efetivo 

monitoramento, levando vários ao cancelamento. 

Outro desafio na consecução de uma estratégia de ação efetiva por parte da 

SR(15)AM reside no recente desmembramento de algumas ações finalísticas e de 

área meio para a Superintendência Nacional de Regularização Fundiária/regional 

Amazonas – SRFA(05), mais conhecido como Programa Terra Legal. Há 

sobreposições em ações específicas de regularização fundiária, resolução de 

conflitos agrários, de georreferenciamento de imóveis rurais e de destinação de 

áreas urbanas para estados e municípios que ainda precisam ser melhor dirimidas. 
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1.3 Programas e Ações sob a responsabilidade da unidade 
 
1.3.1 Programa 0135 Assentamento de Trabalhadores Rurais 

Dados Gerais do Programa 

Tipo de Programa: Finalístico. 

Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso à terra e propiciar conhecimento 

para produção de alimentos, renda e cidadania no campo. 

Objetivos Específicos: Promover a democratização do acesso à terra. 

Gerente do programa: Nilton Bezerra Guedes. 

Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Raul Pereira Barbosa 

Indicadores ou parâmetros utilizados: Área em hectares vistoriada – Área em hectares 

obtidos e incorporados ao Programa Nacional de Reforma Agrária - Número de Famílias 

Beneficiadas nos Programas de Reforma Agrária;  

Público-alvo (beneficiários): Trabalhadores rurais sem-terra. 

 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo1 

                                                 
1 Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 
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Principais Ações do Programa 
 
1.3.1.1 Ação 8384 – Cadastro e Seleção de Famílias para o Programa de 
Reforma Agrária 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade 

Finalidade: Identificar, cadastrar, selecionar, legitimar e homologar famílias para 

assentamentos rurais e manter atualizado o Sistema de Informações sobre Projetos de 

Reforma Agrária. 

Descrição: Identificação, cadastramento, seleção, legitimação e homologação de famílias 

beneficiárias da Reforma Agrária; acompanhar a movimentação das famílias beneficiadas 

(assentamento, transferência, desistência, eliminação, titulação); manter atualizado o sistema 

de informações dos projetos de reforma agrária especialmente no que se refere aos dados 

sobre a situação econômica, social e ambiental dos projetos de assentamentos (Créditos 

recebidos, habitação rural e infra-estrutura e produção); emitir relação de beneficiários dos 

projetos de assentamentos; emitir documentos para o Beneficiário para atendimento da 

legislação vigente (Contrato de assentamento, Contrato de Crédito, Certidões para fins de 

Seguridade Social, e Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP. 

Coordenador nacional da ação: Celso Lisboa de Lacerda 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

 21 631  
  
A 

 
3  

Família 
Assentada 

 
5.520  6.556 

 
 4.343 

 
118 

Fonte:LOA 2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Açõe 
s realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

 220.900,00  471.923,02  471.923,02  461.581,96  461.581,96 97,80 97,80 
Fonte:SIAFI 

O percentual cumprido da meta foi de 118% do previsto inicialmente, tendo sido 

liquidado 97,08% da provisão financeira disponibilizada. O resultado positivo nesta ação 

deveu-se ao esforço de todas as Unidades Avançadas desta Superintendência Regional e ao 
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apoio da Diretoria de Obtenção de Terras e Implantação de Assentamentos para atender 

determinação do Tribunal de Contas da União no sentido de formalizar os processos 

administrativos dos beneficiários do programa no mesmo exercício. Ressalta-se que parte dos 

recursos financeiros utilizados nesta ação foi remanejado da ação de Vistoria de Imóveis 

Rurais. 

Os principais problemas são o reduzido número de servidores para realizar as viagens 

nas áreas de projetos de assentamentos e nas áreas de unidades de conservação cuja população 

é reconhecida pelo INCRA como beneficiária da reforma agrária. Boa parte dessas áreas são 

muito distantes da capital, envolvendo vários dias de viagens com diferentes meios de 

transporte. Parte da viagem realizada por via aérea e outra parte por via fluvial, mobilizando 

uma estrutura logística muito diferenciada. Em muitas viagens de campo para esta e para 

outras ações de outros programas, os servidores ficam expostos aos mais diversos tipos de 

privação, sem contato telefônico, com riscos até para sua própria vida.  

Os recursos financeiros empregados nesta ação foram usados na totalidade para 

pagamento de diárias, passagens e pagamento de pessoa jurídica para obtenção de 

combustível e frete das embarcações para as áreas fluviais.  

Os valores previstos na PO 2009 estavam muito inferiores aos valores da provisão 

recebida devido ao contingenciamento realizado a através do decreto Nº 6.808 de 27 de 

Março de 2009. Porém, este valor foi complementado para que a meta fosse atingida e até 

ultrapassada. Desse modo, a previsão de 5.520 famílias resultou em 6.556 famílias assentadas. 
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1.3.1.2 Ação 8387 – Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade 

Finalidade: Promover a identificação, vistoria e avaliação de imóveis rurais para fins de 

desapropriação ou de aquisição por compra e venda e outras formas de obtenção 

Descrição: Vistoria e avaliação de imóveis rurais para fins de desapropriação ou aquisição 

por compra e venda e outras formas de obtenção; promoção da declaração de imóveis rurais 

como de interesse social para fins de reforma agrária; imissão na posse de imóveis rurais 

desapropriados; provisão de recursos para as despesas com processos administrativos e 

judiciais, e publicação de editais; apoio logístico por meio de aquisição de máquinas e 

equipamentos; levantamento de cadeia dominial e registros cartoriais de imóveis; despesas 

com publicações e notificações a proprietários; custear desmontes e transporte de bens 

móveis e semoventes nos processos de desapropriações 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Celso Lisboa de Lacerda 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de Medida 

(e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada (g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

     21      631 

     
   A  

 
      3       ha        

(hectare) 

 
 524.000 

  
2.746.605,0100 
 

  
   644.848 

 
425,93% 

Fonte: LOA 2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

 247.000,00  448.906,21   448.906,21  442.092,26  442.092,26 98,48 98,48 
Fonte:SIAFI 
 
 

A meta prevista pela SR(15) foi cumprida nesta ação, sendo que parte deste recurso foi 

empregado para a ação de Cadastro e Seleção de Famílias na qual a Diretoria de Obtenção de 

Terras e Implantação de Projetos de Assentamentos aprovou um reforço à ação de 
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cadastramento de famílias  que no 4º Trimestre era a ação que mais necessitava de aporte 

financeiro para o cumprimento da meta prioritária que era o assentamento de famílias. 

 As dificuldades para a execução dessa ação foram que as áreas a serem vistoriadas se 

encontravam em áreas distantes e de difícil acesso para que fosse possível realizar as vistorias, 

além do reduzido número de peritos federais agrários lotados no setor de Obtenção de Terras. 

A principal contribuição para ultrapassar a meta prevista foi o reconhecimento de 

unidades de conservação criadas pela SDS (Secretaria de Desenvolvimento Sustentável e 

Meio Ambiente do Estado do Amazonas) e pelo ICMBIO (Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade) que foram reconhecidas pelo INCRA no ano de 2009. Além 

disso, as áreas vistoriadas para fins de arrecadação sumária em faixa de fronteira também 

tiveram a sua contribuição neste resultado que foi de 425,93% da meta prevista pela 

Superintendência. 
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1.3.1.3 Ação 8374- Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma 
Agrária 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Promover o licenciamento ambiental dos assentamentos de reforma agrária, 

proporcionando a regularidade da situação ambiental dos projetos de assentamento de 

Reforma Agrária, em consonância com compromissos institucionais assumidos quando da 

assinatura pelo MDA/INCRA e MMA/IBAMA, sob a supervisão do Ministério Público 

Federal, do Termo de Ajustamento de Conduta para a regularização ambiental de todos os 

projetos de assentamento, atendendo ainda ao disposto na Resolução Conama 387/06. 

Descrição: Realização de estudos e diagnósticos voltados para o licenciamento ambiental dos 

projetos de assentamento; obtenção e custeio do licenciamento ambiental prévio; obtenção e 

custeio do licenciamento de instalação e operação; pagamento de taxas relativas à expedição 

de licenças e publicações; pagamento de taxas aos órgãos ambientais relativas à averbação da 

reserva legal. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Celso Lisboa de Lacerda 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

 

 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

 21 631  

A  3  Licença 
Ambiental 
Protocolada  

  
 
27  37 

  
 
32 

 
 

137,03 

Fonte:LOA 2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

 197.348,00  44.689,79  44.689,79   37.007,36  37.007,36 82,80 82,80 
Fonte: SIAFI 
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Foram protocoladas 37 solicitações de licenças, assim distribuídas: 

15 solicitações de LO´s (Licenças de Operação) e 9 de LP’s (Licenças Prévias) e a 

renovação de 13 LPs emitidas em 2008. 

Entre os critérios para selecionar quais assentamentos seriam incluídos nos pedidos, 

além dos novos assentamentos que dependem de LP (Conama 387), inclui-se também parte 

dos assentamentos que foram auditados pelo TCU (2007) (no total de 22 assentamentos).  

A OEMA (IPAAM – Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas) expediu no final 

03 LPs, e 03 renovações de LPs com total de 06 licenças emitidas (novas LPs). 

Naturalmente das LPs obtidas em 2008 deveriam ter sido emitidas LOs – de acordo 

com a Resolução 387 do CONAMA. Porém, a Resolução prevê que para emissão de LO há 

necessidade de o INCRA apresentar o Atestado de Condições Sanitária, expedido pelo órgão 

estadual de Vigilância Sanitária (Fundação de Vigilância Sanitária-FVS). Como a FVS não 

possuía previsão de recurso para vistoria para estes assentamentos, e por conseguinte não 

emitiria o Atestado de Condições Sanitárias, a  OEMA optou pela renovação das 03 LPs 

(chamadas aqui de nova LP). 

As demais 31 solicitações não foram expedidas e deverão ocorrer no corrente ano.  

Os obstáculos para a não expedição destas licenças são: a morosidade das prefeituras 

em atender as solicitações desta SR às certidões necessárias ao protocolos de processos de 

assentamentos a serem criados; à nova exigência de cumprir a Instrução Normativa 

05/2009/ICMBIO  a qual cita que assentamentos nas zonas de amortecimento necessitam de 

sua anuência – que cria mais um entrave burocrático e à falta de pessoal da OEMA para 

atender a demanda do INCRA.  

 Quanto à emissão das LO´S: 

1. As emissões de LO dos assentamentos criados antes de 31/12/07 e que não 

possuíam solicitação de LP, quando de sua criação, estavam sujeitas à 

renovação de um Termo de Ajustamento de Conduta – TACA – firmado em 

2008 entre o INCRA e o IPAAM, válido por um ano. Como foi solicitado 

renovação para a OEMA e esta não se pronunciou oficialmente durante o 

exercício de 2009, parcialmente o INCRA ficou impossibilitado de continuar 

solicitando LO de parte dos assentamentos anteriores a 2007. 
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2. Uma das alternativas encontradas para resolver a questão do Atestado de 

Condição Sanitária foi a celebração de um Termo de Cooperação Técnica com 

a FVS, com validade de 05 anos, em vigor.   

Justificamos que os 17% não liquidados no quadro de Execução Financeiro-

orçamentária das Ações realizadas pela UJ se deve ao cenário particularizado acima. 
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1.3.1.4 Ação 4460 - Obtenção de Imóveis Rurais para Reforma Agrária 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Obter áreas rurais por desapropriação ou aquisição direta para implantação de 

assentamento de trabalhadores rurais. 

Descrição: Obtenção de imóveis rurais e indenização de benfeitorias de posseiros em áreas 

destinadas à reforma agrária, mediante pagamento da terra nua em Títulos da Dívida Agrária - 

TDA e das benfeitorias em moeda corrente. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Celso Lisboa de Lacerda. 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

 21 631  A  3 ha (hectare)   0 0  0 0 

Fonte: LOA 2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

 0 0  0  0  0  0 0 
Fonte: SIAFI 
 

No exercício de 2009 não houve avaliações de imóveis para desapropriações e 

conseqüentemente não houve nenhuma execução orçamentária nesta ação.  

Os principais problemas para executar esta atividade decorrem da elevada quantidade 

de terras públicas da união encontradas no estado com que faz com que seja priorizada a 

destinação destes imóveis em detrimento de áreas particulares que seriam objeto de 

desapropriações. 
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1.3.1.5 Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 

despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa. 

Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; 

manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros, por órgãos da União; manutenção 

e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da 

União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de 

serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de 

passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de informações gerenciais internos; 

estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas 

públicas; promoção de eventos para discussão, formulação e divulgação de políticas, etc; 

produção e edição de publicações para divulgação e disseminação de informações sobre 

políticas públicas e demais atividades-meio necessárias à gestão e administração do programa. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Celso Lisboa de Lacerda.  

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

 21 631  A  3  Não há   0 0  0  #DIV/0! 

Fonte:LOA 2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

 1.600,00  58.644,00  49.192,11  48.662,11  48.662,11 82,97 82,97 
Fonte: SIAFI 
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1.3.2 Programa 0137 – Desenvolvimento Sustentável na Reforma Agrária 

Dados Gerais do Programa 

Tipo de Programa: Finalístico. 

Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso à terra e propiciar conhecimento 

para produção de alimentos, renda e cidadania no campo. 

Objetivos Específicos: Desenvolver, recuperar e consolidar assentamentos da Reforma 

Agrária. 

Gerente do programa: César José de Oliveira. 

Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Giovani Araújo Silva 

Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa:  

Taxa de Consolidação de Projetos de Assentamento 

Público-alvo (beneficiários): Famílias assentadas. 

Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo2 
 

                                                 
2 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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Principais Ações do Programa 

1.3.2.1 Ação 8396 - Implantação e Recuperação de Infra-estrutura 
Básica em Projetos de Assentamento 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Prover ou recuperar os projetos de assentamento rural de infra-estrutura básica 

necessária à viabilização do processo produtivo e do desenvolvimento sustentável. 

Descrição: Priorização, a partir do levantamento das demandas de infra-estrutura, dos 

Projetos de Assentamento a serem beneficiados com a implantação ou recuperação de 

estradas vicinais, rede elétrica, saneamento básico e sistemas de captação e distribuição de 

água etc, visando proporcionar as condições físicas necessárias para o desenvolvimento 

sustentável dos assentamentos. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo. 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 631 OP 3 
Família 
Atendida 

2.356 4.438 1.185 188,37 

Fonte: LOA/2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

12.956.054,00 12.835.207,81 12.835.207,81 3.292.949,27 3.292.949,27 25,66 25,66 

Fonte: SIAFI 
 
 O baixo percentual da execução financeira deve-se a ausência de fluxo, isto é, a não 

liberação em tempo hábil de recursos financeiros suficientes para esta ação, estando a 

diferença entre empenho emitido e liquidado, inscritos em restos a pagar. 

           Em 2009, ocorreu ainda uma ação judicial impetrada por uma das empresas 

concorrentes na licitação para prestação dos serviços, no valor de R$ 999.237,21, que 

encontra-se sub-júdice.  

  A expressiva meta física alcançada deve-se à concentração de famílias em áreas 

pequenas dos Projetos de Assentamentos contemplados. 
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1.3.2.2 Ação 8398 - Demarcação Topográfica em Projetos de 
Assentamento 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade 

Finalidade: Prover os projetos de assentamento rural de serviços topográficos necessários à 

viabilização do processo produtivo e do desenvolvimento sustentável. 

Descrição: Realização de serviços topográficos, levantamento das potencialidades do solo e 

de suas adversidades naturais e identificação do perímetro das parcelas (lotes). 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo. 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Priori-
dade (d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 631 A 3 
Família 
Atendida 

4.959 7.360 -- 148,42 

Fonte: Divisão de Desenvolvimento – SR(15)D 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

 2.055.744,00 2.050.601,00   2.050.601,00  674.887,08  674.887,08 32,41 32,41 
Fonte: SIAFI 

 

                    O baixo percentual da execução financeira deve-se a ausência de fluxo, isto é, a 

não liberação de recursos financeiros suficientes para execução desta ação, estando a 

diferença entre empenho emitido e liquidado inscritos em restos a pagar. 

                    A expressiva meta física alcançada deve-se ao fato de que os serviços de  

georreferenciamento foram executados em grandes áreas de Projetos de Reforma Agrária 

Especiais, onde a exploração é coletiva, beneficiando assim um número de famílias maior que 

o programado.  
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1.3.2.3 Ação 4320 - Fomento à Agroindustrialização e à 
Comercialização – Terra Sol 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Viabilizar o incremento de renda dos Projetos de assentamentos Rurais, por meio 

de atividades socioeconômicas sustentáveis, valorizando as características regionais, 

experiência e potencialidades locais. 

Descrição: a) Apoio à implantação e recuperação de agroindústrias: contratação de serviços 

de consultoria e/ou assessoria técnica para os projetos de agroindústrias existentes e aos 

novos; capacitação de multiplicadores (técnicos e agricultores); sensibilização e organização 

de produtores; apoio à realização de diagnóstico para identificação de oportunidades de 

negócios; e apoio à implantação e recuperação de edificações e equipamentos b) apoio às 

ações de inserção mercadológica da produção dos assentados: apoio à realização de pesquisa 

de mercado; apoio à divulgação e vendas dos produtos da reforma agrária; e apoio ao 

desenvolvimento de logotipos e embalagens adequadas ao mercado; c) capacitação dos 

beneficiários (homens e mulheres) e jovens em gestão administrativa, associativismo e 

cooperativismo, comercialização, processamento de alimentos e boas práticas de fabricação; 

d) implantação de projetos pluriativos solidários: apoio ao estabelecimento de parcerias 

institucionais para viabilizar e estruturar os sistemas de produção, tendo em vista uma 

transição agroecológica; e) valorização dos produtos e serviços oferecidos pelos assentados, 

apoiando a diversificação das economias e potencialidades locais. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Ricardo França. 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 
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Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 691 A 3 
Família 

Beneficiada 
150 150 -- 100% 

Fonte: LOA/2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

194.400,00 194.400,00 194.400,00 194.400,00 194.400,00 100% 100% 
Fonte: SIAFI 

 
               A Ação Terra Sol, da Superintendência Regional do INCRA no Estado do 

Amazonas, está sendo gerida, há cerca de dezoito meses, por 2 (dois) servidores da SR (15) – 

Eng. Agrônomos, sendo um  Perito Federal Agrário e um Orientador de Projetos de 

Assentamento. 

               Esta Ação, criada em 2004, passou por um processo de aperfeiçoamento, e em 2008, 

com a edição da Norma de Execução N° 76, de 27 de agosto de 2008, avançou principalmente 

no sentido de permitir que os projetos/propostas fossem analisados e aprovados por técnicos 

das Superintendências Regionais, enviando-se para a sede apenas o espelho destes. 

     Em 2009, os recursos descentralizados à Superintendência Regional do Amazonas, 

foram destinados unicamente à realização da VII Edição da Feira da Agricultura Familiar 

do Amazonas, realizada de 03 a 05 de dezembro, em Manaus, contemplando 150 famílias, de 

27 municípios e 48 Assentamentos. 

               O evento, realizado desde 2003, já se consolidou como um espaço para promoção, 

divulgação e comercialização dos produtos agrícolas e extrativistas, agroindustriais e 

artesanais produzidos pelos assentados da Reforma Agrária, bem como divulgar as políticas e 

serviços do INCRA voltadas para a agricultura familiar e comunidades tradicionais.  
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1.3.2.4 Ação 4358 - Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis 
Rurais em projetos de Assentamento 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Transferir o domínio, em caráter provisório ou definitivo, de imóveis rurais em 

áreas de projetos de assentamento para beneficiários da reforma agrária e a entidades públicas 

ou privadas. 

Descrição: a) Conceder documentação às famílias assentadas, a título provisório (concessão 

de uso) ou definitivo (título de domínio) e às entidades públicas ou privadas, na forma de 

doação, cessão ou concessão de uso; b) Realização de vistorias periódicas para verificação do 

cumprimento das cláusulas contratuais; c) Realização de procedimentos técnicos, 

administrativos e jurídicos para retomada das parcelas e reversão do domínio ao INCRA, 

visando sua redestinação; d) Realização de procedimentos para destinação de áreas 

remanescentes dos projetos na forma da Lei. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Ricardo França. 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 631 A 3 
Doc. Tit. 
Expedido 

948 1.224 -- 129,11 

Fonte: LOA/2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJS 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

262.800,00 322.415,02 322.415,02 322.415,02 322.415,02 100% 100% 
Fonte: SIAFI 
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1.3.2.5 Ação 2B06 - Manejo de Recursos Naturais em Projetos de 
Assentamento de Reforma Agrária 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Implantar projetos de manejo, recuperação, conservação e monitoramento do uso 

de Recursos Naturais, visando a recuperação ambiental de áreas protegidas por regramento 

jurídico e a promoção da gestão ambiental e o manejo florestal em projetos de assentamentos 

da reforma agrária.  

Descrição: Implantação de projetos de recuperação das áreas de preservação permanente 

(APP) e de reserva legal; realização de práticas tecnológicas que visem à recuperação dos 

solos; cumprimento das condicionantes definidas pelos órgãos ambientais competentes, no 

âmbito do licenciamento ambiental, no que se refere à conservação de áreas protegidas por 

regras jurídicas; estimular a implementação do manejo florestal sustentável e do manejo de 

fauna como atividade produtiva básica ou complementar dos assentamentos; sensibilização e 

capacitação dos assentados quanto à importância da conservação e/ou recuperação de áreas 

degradadas e/ou protegidas; monitorar a utilização dos recursos naturais nos assentamentos; 

realizar materialização (demarcação/cercamento) das Áreas de Reserva. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Celso Lisboa de Lacerda 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

 21 631  A  3  família   483  188  227 38,97 

Fonte: LOA 2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

 482.672,00  120.867,01  120.867,01  120.337,04  120.337,04 99,56 99,56 
Fonte: SIAFI 
 

A previsão para o ano de 2009 era a aplicação de recursos em duas atividades: 

elaboração de 04 projetos de recuperação e educação ambiental em 04 assentamentos e a 

contratação de terceiros (pessoa jurídica) para elaborar 04 planos de manejo florestal, tendo, 
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ainda, o componente treinamento de assentados e, ainda, a elaboração de um plano de manejo 

para um Projeto de assentamento Florestal (PAF) Rio Içá. Nos dois casos, havia previsão 

orçamentária e planejamento na PO 2008 e 2009; além disso, as atividades estão previstas no 

Plano de Ação Ambiental da Superintendência do INCRA no Amazonas 2009 – 2011, 

aprovado pela Superintendência e enviado para a Sede.  

Outra ação atrelada foi a continuidade do Convenio com a Secretaria de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SDS, cujo objeto foi a recuperação ambiental de 

15 projetos do INCRA.  

Entre os critérios para seleção de quais assentamentos seriam contemplados com estas 

ações citadas acima, levou-se em conta o atendimento do acórdão do TCU (2007), o qual 

estabeleceu a necessidade de providência mais efetivas pelo INCRA quanto à legislação 

ambiental.  

Principais resultados:  

i) Elaboração de projetos básicos para educação e recuperação de 04 assentamentos. 

No final de 2008 foi contratada, por meio de licitação, a empresa Poligonal Ltda que ganhou a 

licitação para elaborar os projetos básicos no valor Global de R$ 69.000,00. No final do 

contrato, a mesma apresentou 03(três) projetos como resultado; o quarto projeto apresentado 

foi rejeitado pelo setor de fiscalização (serviço de meio ambiente).  

ii) O Serviço de Meio Ambiente elaborou Termo de Referencia para a contratação de 

terceirizada para elaborar plano de manejo florestal sustentável de pequena escala (PMFSPE) 

para 04 assentamentos. No final da licitação, na modalidade pregão eletrônico, não 

apareceram concorrentes interessados. 

iii) No Convênio com a Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Amazonas, cujo 

objeto foi elaboração de projetos e a recuperação efetiva à campo de 15 projetos de 

assentamentos, houve problemas de ordem financeiro-administrativa, o que acarretou com a 

denúncia do Convênio e a conseqüente prestação de contas com a conveniada.  

iv) Abertura de processo administrativo para repasse de recurso para autarquia federal 

(INPA) elaborar plano de manejo florestal do primeiro Projeto de Assentamento Florestal 

(PAF) do Amazonas.  

Metas/ resultados - Para os projetos de recuperação ambiental a meta seria alcançada, 

para o ano de 2009, 483 famílias atendidas. Como somente três assentamentos foram 
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contemplados o total de famílias atendidas foi de 182. Já para os planos de manejo a meta foi 

alcançar aproximadamente 600 famílias (total dos quatro assentamentos), por outro lado 

nenhuma foi atendida, por não ter aparecido concorrente na licitação. O processo 

administrativo para repasse ao INPA está em tramitação; no total desta atividade espera-se 

que 100 famílias sejam beneficiadas.  

Principais Problemas: 

 Para os projetos de recuperação ambiental um dos problemas foi a não observância do 

período de vigência do contrato pela contratada – o que acarretou a não elaboração do produto 

final para o P.A Monte no tempo determinado e em qualidade mínima esperada. No caso dos 

planos de manejo, o problema foi a subestimação do valor do contrato global, fora da 

realidade do que as empresas consideram “boa margem de lucro”. O Serviço de Meio 

Ambiente entrou em contato com possíveis candidatos e estes comunicaram que o valor era 

baixo e que, portanto, não valeria a pena (embora o edital tenha sido elaborado tendo por base 

valores mínimos de mercado). Para tentar sanar este problema, em 2010, novo edital será 

reaberto com o mesmo objeto, objetivando a adequação à realidade do mercado. No caso do 

plano de manejo para o PAF, o problema ainda é a demora burocrática para finalizar o repasse 

ao INPA.  

Contratações e Parcerias – Contratação de uma empresa (Poligonal Ltda) e celebração 

de Convênio com a Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Amazonas; Termo de 

Cooperação Técnica entre INPA – Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia e INCRA. 

Transferências – Houve recursos suficientes para a Ação. Parte destes recursos foi 

repassada aos parceiros. No caso da Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Amazonas 

houve uma contrapartida de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), porém, com a denúncia do 

Convenio este valor não foi utilizado.  
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1.3.2.6 Ação 0427 - Concessão de Crédito-Instalação às Famílias 
Assentadas 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Operações Especiais. 

Finalidade: Dar condições iniciais de subsistência e sustentabilidade às famílias assentadas 

pelo INCRA por meio da concessão de crédito, em suas várias modalidades. 

Descrição: Concessão de crédito individual aos assentados e assentadas da reforma agrária, 

para auxiliar na construção e recuperação de unidades habitacionais, segurança alimentar e 

atividades produtivas, sendo a aplicação, preferencialmente, na forma coletiva; Concessão de 

crédito adicional que vise proporcionar a segurança hídrica às famílias localizadas na região 

do Semi-Árido Brasileiro. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo. 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 631 OP 3 
Família 
Atendida 

5.259 16.879 -- 320,95 

Fonte: LOA/2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

59.431.000,00 110.029.200,00 110.029.200,00 32.241.000,00 32.241.000,00 29,30 29,30 

Fonte: SIAFI 
 
  
 O Crédito Instalação do exercício de 2009 foi programado na Programação 

Orçamentária (PO) no valor de 59.431.000,00 para 9.744 famílias beneficiadas nos projetos 

do INCRA/AM. No decorrer do exercício, houve aumento nos valores do Crédito Apoio-

Instalação, conforme a Norma de Execução 079/2008 e 054/2009. O Crédito Material de 

Construção passou de R$ 7.000,00 para 15.000,00 e o Crédito Apoio Inicial passou de R$ 

2.400,00 para R$ 3.200,00. Devido a esse acréscimo nos recursos do Crédito recebemos da 

Diretoria de Desenvolvimento uma diferença para complementação no valor de R$ 
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50.498.200,00, totalizando assim o valor do Crédito/2009 de R$ 110.029.200,00. Foram 

construídas efetivamente 1.363 habitações e reformadas 318. 

 Informamos que foi depositado na conta das Associações dos assentados o valor de R$ 

32.241.000,00, restando o valor de R$ 77.788.200,00 do empenho emitido, cuja dotação 

financeira não foi disponibilizada até o final do exercício, ficando inscrito em “restos a pagar 

não processados”. 

Na operacionalização da ação de Crédito algumas dificuldades se apresentam, quais 

sejam: insuficiência de recursos orçamentários de diárias e passagens; material de consumo; e 

serviços de terceiros para o deslocamento dos servidores a serviço da Comissão de Crédito, já 

que freqüentemente devido à extensão e localização dos projetos de assentamento precisam 

recorrer a meio de transportes pouco comuns à maior parte da realidade brasileira, como 

canoa e lancha, característicos do interior da região amazônica. A dificuldade reside na 

contratação desses serviços, já que, na informalidade, não dispõem de nota fiscal, nem 

tampouco aceitam faturar o serviço para receber posteriormente. Tal aspecto gera outro, isto 

é, a dependência de parcerias para viabilização da ação, que dependendo do município e suas 

condições estruturais, pode atrasar a condução do processo. 

Acrescente-se, a insuficiência de servidores habilitados para emissão de laudo técnico 

individual e planilha orçamentária referente ao Crédito Instalação na modalidade Recuperação 

das habitações. 
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1.3.2.7 Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade 

Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 

despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa. 

Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; 

manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; manutenção 

e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da 

União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de 

serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de 

passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de informações gerenciais internos; 

estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas 

públicas; promoção de eventos para discussão, formulação e divulgação de políticas, etc; 

produção e edição de publicações para divulgação e disseminação de informações sobre 

políticas públicas e demais atividades-meio necessárias à gestão e administração do programa. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 122 A 3 -- -- -- -- -- 

Fonte: LOA/2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

669.000,00 840.860.47 841.190,47 835.105.63 835.105,63 100,04 99,32 

Fonte: SIAFI 
 

Os recursos desta ação são utilizados para custear as atividades de campo que 
contribuem para o alcance das metas institucionais das demais ações do programa 
Desenvolvimento Sustentável de Projetos de Assentamentos. Portanto são destinadas ao 
pagamento de diárias e passagens (aéreas, fluviais e terrestres); consumo (combustível), fretes 
de barcos. 
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Com os recursos desta ação custeiam-se ainda despesas administrativas para a 
realização das atividades do Programa – Divisão de Desenvolvimento.  
As atividades de campo das ações do programa: 

a) Concessão de Crédito às famílias Assentadas – os deslocamentos de servidores 
nesta atividade compreendem desde as reuniões iniciais para orientações gerais com as 
comunidades, retornando-se ainda para assinatura de contratos, entrega de materiais e 
acompanhamento e fiscalização de aplicação dos créditos instalação. 

b) Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais em Projetos de 
Assentamento – também para estes deslocamentos é preciso levar em conta as várias etapas 
até se chegar á expedição dos documentos (contrato de concessão de uso e títulos de domínio. 

c) Demarcação Topográfica em áreas de Assentamento – as despesas são realizadas  
em atividades de fiscalização e recebimento das obras contratadas e de georeferenciamento 
das áreas. 

d) Assistência Técnica e Capacitação de Assentados - nesta ação são realizadas 
desde as reuniões iniciais com as comunidades, até as visitas para acompanhamento e 
fiscalização de cumprimento de contratos de ATES. 

e) Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em Projetos de 
Assentamento - as despesas são realizadas  em atividades de fiscalização e recebimento das 
obras contratadas.  

f) Unidades Avançadas - Há que se informar ainda que as viagens de técnicos das 
Unidades Avançadas para acompanhamento e monitoramento das atividades dos 
Assentamentos a elas jurisdicionadas também são custeadas com os recursos desta ação. Estas 
despesas aumentaram consideravelmente com o fechamento de algumas Unidades, o que 
consequentemente aumentou a área de atuação daquelas que permaneceram obrigando a 
maiores deslocamentos para se atender a clientela assentada. 

 
Dificuldades:  
As maiores dificuldades para realização dos trabalhos de campo são em consequencia 

das grandes distâncias. Grande parte das viagens necessitam se utilizar de pelo menos um dia 
para ida e outro para a volta (gastos apenas no percurso). 

As viagens em sua grande maioria precisam ser realizadas utilizando-se de mais de um 
tipo de transporte (aéreo, fluvial, terrestre). 
 

1.3.3 Programa 0138 – Gerenciamento da Estrutura Fundiária e 
Destinação de Terras Públicas 
 

Dados Gerais do Programa 

Tipo de Programa: Finalístico 

Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso à terra e propiciar conhecimento 

para produção de alimentos, renda e cidadania no campo 

Objetivos Específicos: Conhecer a efetiva distribuição, concentração, regime de domínio, 

posse e uso da terra, bem como assegurar a gestão fundiária nas terras públicas e incorporar 

as terras federais à reforma agrária. 

Gerente do programa: Richard Martins Torsiano. 

Responsável pelo programa no âmbito da UJ: José Brito Braga Filho 
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Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: Taxa de 

Atualização do Sistema Nacional de Cadastro Rural; Taxa de Georreferenciamento de Áreas 

Rurais; Taxa de Georreferenciamento de Imóveis até quatro módulos fiscais; Taxa de 

Georreferenciamento de Imóveis Rurais; Taxa de Ocupação Territorial Aparente; Taxa de 

Regularização de Imóveis Rurais até quatro módulos fiscais. 

Público-alvo (beneficiários): Detentores a qualquer título de imóveis rurais, nacional e 

estrangeiro, serviços registrais de imóveis, profissionais e entidades envolvidas com a questão 

agrária e agrícola. 

 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo 



34 
 

 
Principais Ações do Programa 
 
1.3.3.1 Ação 2105 - Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Auferir qualidade e funcionalidades à organização do cadastro de imóveis rurais, 
tanto de particulares quanto de públicos, com vistas a melhor conhecer a estrutura fundiária e 
certificar os imóveis rurais para fins de: registro imobiliário; de controle de aquisição de terras 
por estrangeiro; de controle de limite mínimo de parcelamento de imóvel rural e de 
identificação daqueles passíveis de ações de reforma agrária, bem como os flagrados com 
trabalho escravo pelos órgãos públicos competentes. Modelar e implementar o Sistema de 
Gerenciamento de Banco de Dados Geográficos - SGBD, de forma a permitir o conhecimento 
da malha fundiária, do uso e cobertura do solo do país. 
Descrição: a) Captação, análise e crítica aos dados literais dos imóveis rurais, certificando sua 
regularidade e informações sobre detenção e uso temporário apresentado por iniciativa do 
detentor, ação de recadastramento ou levantamento in loco (vistoria de fiscalização);  
b) inserção em sistema informatizado que permite a classificação fundiária do imóvel rural, a 
emissão de Certificado de Cadastro de Imóveis Rurais - CCIR, lançamento, cobrança e 
controle da arrecadação da Taxa de Serviços Cadastrais e intercâmbio de informações entre o 
INCRA e os Serviços Registrais;  
c) qualificação dos representantes das Unidades Municipais de Cadastramento - UMC, 
localizadas em todas as prefeituras municipais do país;  
d) fonte de informações para os estudos no estabelecimento dos índices de rendimento de 
produtos vegetais, extrativos florestais e para a pecuária, no cálculo do Grau de Utilização da 
Terra - GUT e Grau de Eficiência na Exploração - GEE, e na fixação do Módulo Fiscal 
Municipal, base para a classificação dos imóveis quanto à produtividade e tamanho;  
e) produção de dados do Plano Geral de Estatísticas - PGE;  
f) geração de informação que subsidiem políticas agrárias, agrícolas e de controle social; e  
g) base das informações para o controle e registro das aquisições de imóveis rurais por 
estrangeiros. 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
Coordenador nacional da ação: Luciméri Selivon 
Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 
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Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) 
Subfunção 

(b) 
Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

Organização 
Agrária 

Normatização 
e 

Fiscalização 

 
Atividade 

 
3 Imóvel 

Gerenciado 

  
9.042 

1.254 

  
9.799 

 
13,87% 

Fonte: Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

81.374 218.984,29 218.984,29 218.581,92 218.581,92 99,82 100,18 
Fonte: SIAFI 
 
Unidade de Medida: Imóvel Gerenciado: Imóvel particular ou público que sofreu uma ação 

de atualização das informações cadastrais via Declaração de Propriedade – DP junto ao 

Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNCR. 

 

O baixo percentual de 13,87% de realização da meta prevista para o exercício de 2009 é uma 

conseqüência da unidade de medida da ação não refletir corretamente o produto, pois os 

recursos não são investidos diretamente no cadastro de imóveis rurais (imóveis gerenciados). 

Os imóveis gerenciados são uma conseqüência de manutenções e novos cadastros inseridos 

no Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR. 

O cadastro de imóvel rural é declaratório, portanto, dependente da vontade do declarante em 

procurar o INCRA para executar a atividade. 

Os recursos financeiros são investidos para dotar pontos de atendimentos nos municípios do 

Estado, as Unidades Municipais de Cadastro – UMC, através de formalização de Termos de 

Cooperação Técnica e treinamentos dos representantes municipais. Visando disponibilizar 

alternativas de atendimento fora da Superintendência Regional, para facilitar o deslocamento 

dos declarantes até a sede dos municípios, que se justifica com o tamanho geográfico do 

Estado do Amazonas. 

Nas UMC´s são disponibilizados recepcionistas para os formulários e documentos, 

orientadores para o preenchimento dos formulários, acesso ao SNCR em alguns municípios, 

agilizando a inserção de dados no sistema e a emissão do Certificado de Cadastro de Imóvel 

Rural – CCIR. 
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Os recursos são investidos ainda em treinamentos dos servidores da Superintendência 

Regional, lotados na Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária e Sala da Cidadania, 

visando a padronização dos procedimentos para o cadastro de imóveis. 

 
Quantidade de Unidades Municipais de Cadastro - UMC Disponíveis 

 

A SR(15)AM, possui Termos de Cooperação Técnica para o funcionamento das UMC´s 

formalizados desde o exercício de 2005 com 44 (quarenta e quatro) municípios. E vem 

desenvolvendo ações visando atingir todos os municípios do Estado de um total de 62 

(sessenta e dois) municíoios. 

 

Lançamento do Manual de Cadastro Rural   

 

Em 2009 foi lançado pela Coordenação Geral de Cadastro Rural da Diretoria Fundiária o 

Manual de Cadastro Rural do INCRA.  

O Manual de Cadastro Rural do INCRA compreende os Módulos de Recepção, Análise e 

Digitação. O Módulo de Recepção envolve recomendações ao atendente, e critérios e 

parâmetros, expressos em atividades, procedimentos e regras para apreciação inicial dos 

formulários de coleta, dos requerimentos e da documentação comprobatória. O Módulo de 

Análise, também estruturado em atividades, procedimentos e regras, define critérios e 

parâmetros para a aceitação de uma solicitação de atualização cadastral ou atendimento a um 

requerimento, considerando-se a complexidade própria da compatibilização de demandas dos 

interessados frente às normas e à legislação vigente. O Módulo de Digitação constitui 

instrumento facilitador da necessária correspondência entre o Manual de Cadastro Rural e o 

Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNCR, minimizando a possibilidade de ocorrência de 

erros na base de dados do sistema. 

O Manual de Cadastro Rural representa referência abrangente e detalhada para nortear o 

trabalho de atendentes e de analistas, iniciativa que fortalece a Rede Nacional do Cadastro 

Rural em prol da cidadania e, em especial, da comunidade rural do País.  

 
Treinamento dos servidores da SR(15)AM 

 

Em decorrência do lançamento do novo Manual de Cadastro Rural realizou-se treinamento 

para 14 (quatorze) servidores da Superintendência Regional. 
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Participação de 6 (seis) servidores no treinamento sobre Registro de Imóveis Rurais e 

Elaboração e Análise de Cadeia Dominial no pólo realizado na cidade de Belém/PA. 

 

Treinamento dos Chefes das Unidades Municipais de Cadastro – UMC 

Além da necessidade de constante reciclagem dos UMC´s, foi necessária ainda a realização de 

treinamentos em conseqüência do lançamento do novo Manual de Cadastro Rural.  

No exercício de 2009 foram treinados 24 (vinte e quatro) municípios, com um total de 37 

(trinta e sete) participantes. 

Os treinamentos ocorreram em 5 (cinco) pólos, nos municípios de Benjamin Constant, 

Humaitá, Itacoatiara, Manacapuru e Parintins. E ainda 5 (cinco) atendimentos individuais, na 

Sede da Superintendência Regional, para os municípios de Beruri e São Sebastião do Uatumã 

e deslocamentos a municípios de Borba, Codajás e Novo Airão. 

Necessitando a conclusão dos treinamentos nos demais pólos, que será concluído no exercício 

de 2.010. 

   
 
Emissão de Certificados de Imóveis Rural – CCIR 

 

Em 14/12/2009 foi disponibilizado o sistema de emissão de CCIR através da internet (site do 

INCRA), com o lançamento do CCIR relativo aos exercícios de 2006/2007/2008/2009. 

  

No exercício foram emitidos 1.896 (um mil oitocentos e noventa e seis) CCIR´s, sendo a 

maior parte relativa aos exercícios de 2003/2004/2005, pois o novo foi disponibilizado 

somente em dezembro. 

 

Atualização de Cadastro de Imóveis do INCRA/União 

 

Objetivando a atualização do cadastro de imóveis do INCRA/União, realizou-se viagens aos 

municípios de Autazes, Borba, Careiro e Manaquiri. 

Foram realizados os registro e atualizações de matrículas decorrentes do processo de 

certificação de peças técnicas georreferenciadas em 11 (onze) imóveis do INCRA/União.  
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1.3.3.2 Ação 4426 - Georreferenciamento da Malha Fundiária Nacional 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Localizar geograficamente os imóveis rurais públicos e privados de áreas 

predeterminadas, identificando seus limites, uso e aptidão, incorporando dados gráficos ao 

Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR, melhorando a qualidade e consistência das 

informações cadastrais. Ampliação da Rede Geodésica Ativa - Rede INCRA de Bases 

Comunitárias do GPS e Rede Brasileira de Monitoramento Contínuo do IBGE - 

RIBAC/RBMC. Reestruturação e ampliação dos Comitês Regionais de Certificação. 

Padronizar e Sistematizar a coleta de dados espaciais, bem como o fluxo destes entre as 

Superintendências Regionais e a Sede do INCRA. Integrar as informações georreferenciadas 

com serviços de Registro Imobiliários e demais Entes Públicos. Efetuar o 

Georreferenciamento das áreas públicas com seus limites referenciados ao Sistema Geodésico 

Brasileiro, conforme previsto na Lei 10.267 de 2001. 

Descrição: Localização geográfica dos limites e uso da terra dos imóveis rurais, através de 

levantamento de campo, com auxilio de tecnologia de posicionamento global (GPS) e 

Sensoriamento Remoto, constituindo o Sistema 

de Informações Geográficas - SIG Corporativo do INCRA, melhorando assim, a qualidade e 

consistência das informações cadastrais. Ampliar a Rede Geodésica Ativa - Rede INCRA de 

Bases Comunitárias do GPS e Rede Brasileira de Monitoramento Contínuo do IBGE - 

RIBAC/RBMC. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Edvaldo Gomes. 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 
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Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) 
Subfunção 

(b) 
Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    

PO 
2009 (f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

Organização 
Agrária 

Ordenamento 
Territorial 

 
Atividade 

 
3 

Área Medida e 
Georreferenciada 

 
688 0 

 
0 

 
0,00 

Fonte: Caderno de Metas PO/2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

10.730,00 14.226,58 14.254,58 13.641,78 13.641,78 95,89 95,89 
Fonte: SIAFI 
 
Os recursos descentralizados foram utilizados na fiscalização de obras de 
georreferenciamento visando a certificação. 
No exercício foram concluídos os processos de certificação de 8 (oito) glebas do 
ICNRA/União e 2 (dois) imóveis de particulares. 
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1.3.3.3 Ação 2110 - Regularização Fundiária de Imóveis Rurais 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Regularizar a situação jurídica de posseiros e populações tradicionais com 

expedição de títulos de domínio ou concessão de direito real de uso incluindo a ratificação de 

títulos já emitidos, objetivando o ordenamento fundiário. 

Descrição: Análise conclusiva de processos administrativos de regularização fundiária de 

imóveis rurais. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Márcio Marreck Berbigier 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução da ação: Divisão Estadual de 
Regularização Fundiária na Amazônia Legal. 



41 
 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) 
Subfunção 

(b) 
Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

Organização 
Agrária 

Ordenamento 
Territorial 

 
Atividade 

 
3 

Área 
Regularizada 

 
0 0 

 
0 

 
0 

Fonte: Caderno de Metas da PO/2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

0,00 16.502,08 1.502,08 16.502,08 16.502,08 100,00 100,00 
Fonte: SIAFI 
 

Não há meta estabelecida para esta ação na PO 2009. 
A programação operacional não estabeleceu recursos para a realização das 

atividades de Regularização Fundiária de Imóveis Rurais no exercício de 2009. O valor 
recebido de R$ 16.502,54 foi executado em sua totalidade, resultando em um percentual de 
execução de 100%. Sendo R$ 3.184,16 pela Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária 
em diárias e passagens de viagens a Brasília para participação em reuniões com na Diretoria 
Fundiária. R$ 13.317,92 na Divisão Estadual de Regularização Fundiária da Amazônia Legal 
no Estado do Amazonas na implantação do Programa Terra Legal 

A Ação 2110, no exercício de 2009, sofreu modificações importantes e sua 
execução ficou a cargo do Programa Terra Legal, estruturado a partir da MP nº. 458 de 
20/02/2009 convertida pela Lei nº. 11.952 de 25/06/2009.  

O Programa Terra Legal tem como principal objetivo acelerar o processo de 
regularização fundiária na Amazônia legal, tanto em áreas rurais quanto urbanas. 

Para que isso ocorra foram necessárias adequações no marco legal e o 
fortalecimento de parcerias entre as esferas federal, estaduais e municipais . 

A competência para coordenar e supervisionar o processo de regularização 
fundiária na Amazônia Legal, conforme definido pela Lei 11.952 de 25/06/2009, foi 
transferida para o Ministério do Desenvolvimento Agrário, em caráter extraordinário, pelo 
prazo de 05 (cinco) anos, prorrogável por igual período sendo que a operacionalização dos 
procedimentos administrativos foi delegada à Superintendência Nacional de Regularização 
Fundiária - SRFA, por meio da Portaria MDA Nº. 20 de 08/04/2009. 

No estado do Amazonas, os trabalhos de campo da SRFA05/AM iniciaram-se em 
30/09/2009 e, uma vez que o processo é gradual e etapas preliminares precisam ser 
cumpridas, ainda não foi efetivada a regularização de posses. 

       A Superintendência Nacional de Regularização Fundiária na Amazônia Legal, 
conta com escritórios em todos os Estados da Amazônia Legal. A gestão do Programa é 
realizada pela Secretaria Executiva Extraordinária de Regularização Fundiária na Amazônia 
Legal - SERFAL, que está ligada diretamente ao Ministério do Desenvolvimento Agrário. 
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1.3.3.4 Ação 8380 - Retomada de Terras Públicas 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Retomar terras públicas irregularmente ocupadas, de forma a combater a 

grilagem e outras formas de ocupações ilícitas, por meio de ações judiciais. 

Descrição. Abertura de processos administrativos de retomadas de terras da União ocupadas 

de forma ilícita, mediante ação judicial; vistoria, avaliação e demarcação de imóveis 

previamente identificados como irregulares; indenização de benfeitorias úteis e necessárias 

edificadas de boa fé. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Márcio Marreck Berbigier 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) 
Subfunção 

(b) 
Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de Medida 

(e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

Organização 
Agrária 

Ordenamento 
Territorial 

 
Atividade 

 
 
3 

Área com 
processo 
impetrado 

 
 
0 0 

 
 
0 

 
 
0 

Fonte: Caderno de Metas PO/2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Fonte: SIAFI 
 
 
 
 

Não houve meta para SR no exercício de 2009 
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1.3.3.5 Ação 8378 - Ações Preparatórias para Destinação de Terras 
Públicas 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Diagnosticar e destinar as terras públicas a serem regularizadas. 

Descrição. Levantamento do ambiente natural, socioeconômico e cultural e elaboração do 

anteprojeto de destinação das glebas ou sub-glebas públicas federais. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Márcio Marrek Berbigier 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) 
Subfunção 

(b) 
Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

Organização 
Agrária 

Ordenamento 
Territorial 

 
Atividade 

 
 
3 

Área 
diagnosticada 

destinada 

 
 
0 0 

 
 
0 

 
 
0 

Fonte: Caderno de Metas PO/2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

0,00 477.632,00 358.914,33 355.833,33 355.833,33 74,51 74,51 
Fonte: SIAFI 
 

Não há meta estabelecida para esta ação na PO 2009. 
No exercício de 2009, por causa das alterações de estruturação do Programa Terra 

Legal, não foram estabelecidos limites orçamentários nem metas físicas para a Ação 8378. 
O valor provisionado foi empregado em trabalhos de campo e na execução de 

ações específicas na emblemática região do sul do Amazonas, na tentativa de minimizar os 
conflitos gerados pela posse da terra. 

O Programa de Regularização Fundiária na Amazônia Legal definiu três etapas 
para a conclusão do o processo de regularização fundiária das posses: o cadastramento, o 
georreferenciamento e a titulação.  

As Ações Preparatórias para Destinação de Terra Públicas representam a primeira 
etapa de cadastramento, que tem como objetivo a identificação e localização das pessoas que 
ocupam terras públicas, permitindo a inclusão de seus cadastros no SISTERLEG - Sistema 
Terra Legal, e a posterior  seleção destes posseiros, através da triagem nos sistemas SIPRA - 
Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária e SNCR - Sistema Nacional de 
Cadastro Rural, possibilitando a titulação dos imóveis com área de até 04 (quatro) módulos 
fiscais, por simples ato declaratório, dispensando a vistoria.  
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   No estado do Amazonas a AÇÃO 8378 – AÇÕES PREPARATÓRIAS PARA 
DESTINAÇÃO DE TERRAS PÚBLICAS,  iniciou-se  em  30 de setembro de 2009, com o 
cadastramento de posses nos município  de Lábrea, Presidente Figueiredo, Autazes, Careiro, 
Manaquiri, Iranduba e Manacapuru. 

Até 31 de dezembro, o número de cadastros efetuado foi de 2.815 posses, com área cadastrada 
de 1.476.289,5534 hectares, em diversos municípios, conforme tabela abaixo: 

 

MUNICÍPIO NÚMERO DE 
POSSES 

CADASTRADAS 

ÁREA DECLARADA 
CADASTRADA (HA) 

AUTAZES 272 198.243,5050 

BERURI 56 71.222,7360 

BOCA DO ACRE 94 132.269,4890 

BORBA 66 74.823,2500 

CAREIRO 598 348.196,9190 

IRANDUBA 299 68.077,2750 

LÁBREA  214 246.805,3320 

MANACAPURU 109 21.487,9270 

MANAQUIRI 188 11.505,3418 

MANAUS 6 3.203,3790 

OPERAÇÃO SUL DO 
AMAZONAS  

343 388.562,0860 

PRESIDENTE 
FIGUEIREDO 

560 261.598,1050 

   

TOTAL 2.815 1.476.289,5534 

   Fonte: Divisão Estadual de Regularização Fundiária na Amazônia Legal. 
 

Principais resultados 
O principal resultado desta ação foi a identificação das quase 3.000 posses, com a 

formalização de processos administrativos que viabilizarão a futura titulação. 
 
Principais problemas 

Os principais problemas referentes à ação foram de natureza administrativa, por 
deficiência logística necessária ao funcionamento das atividades. 
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1.3.3.6 Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 

despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa. 

Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; 

manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; manutenção 

e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da 

União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de 

serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de 

passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de informações gerenciais internos; 

estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas 

públicas; promoção de eventos para discussão, formulação e divulgação de políticas, etc; 

produção e edição de publicações para divulgação e disseminação de informações sobre 

políticas públicas e demais atividades-meio necessárias à gestão e administração do programa. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE  

Coordenador nacional da ação: Richard Martins Torsiano. 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) 
Subfunção 

(b) 
Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

Organização 
Agrária 

Administração 
Geral 

 
Atividade 

 
3 - 

 
0 0 

 
0 

 
0 

Fonte: Caderno de Metas PO/2009 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

0,00 172.242,05 172.242,05 171.657,64 171.657,64 99,66 99,66 
Fonte: SIAFI 
 
Não há meta prevista para essa ação na Programação Operacional de 2009. 
Os recursos descentralizados foram utilizados pela Divisão de Ordenamento da Estrutura 
Fundiária da SR(15)AM na execução de suas atividades regimentais e pela Divisão Estadual 
de Regularização Fundiária da Amazônia Legal no Estado do Amazonas na implantação da 
Programa Terra Legal, sendo grande parte dos recursos aplicados na aquisição de material 
permanente.
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1.3.4  Programa 0139 – Gestão da Política de Desenvolvimento Agrário 

Dados Gerais do Programa 

Tipo de Programa: Gestão de Políticas Públicas 

Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso a terra e propiciar conhecimento 

para produção de alimentos, renda e cidadania no campo. 

Objetivos Específicos: Coordenar o planejamento e a formulação de políticas setoriais e a 

avaliação e controle dos programas na área de desenvolvimento agrário. 

Gerente do programa: Daniel Maia. 

Responsável pelo programa no âmbito da UJ: ---- 

Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: não tem. 

Público-alvo: Servidores. 

Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo3 
 

                                                 
3 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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Principais Ações do Programa 
 
1.3.4.1 Ação 4572 - Capacitação de Servidores Públicos Federais em 
Processo de Qualificação e Requalificação 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Promover a qualificação e a requalificação de pessoal com vistas à melhoria 

continuada dos processos de trabalho, dos índices de satisfação pelos serviços prestados à 

sociedade e do crescimento profissional. 

Descrição: Treinamento, qualificação e requalificação de servidores, buscando a manutenção 

dos padrões de qualidade do serviço público. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Ronaldo Alves de Souza. 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

 21 128   A 3  UNIDADE  106  134           0 100% 

Fonte: 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

 26.487,00 14.536,00  14.536,00  100  14.536,00 100  14.536,00 100 
Fonte: 

 

 
A analise dos números das ações de Capacitação realizadas pela Superintendência Regional 
do INCRA no Amazonas SR(15) no ano de 2009 apontou que foram oferecidas um razoável 
número de cursos e oportunidades de treinamento aos servidores dessa unidade. 

Ao todo, a SR(15)/AM  realizou 29 (vinte e nove) cursos, atendendo 134 (cento e trinta e 
quatro) servidores dessa unidade.  

Todas as ações de capacitação no ano de 2009 foram realizadas no sentido de desenvolver as 
competências institucionais, gerenciais, técnicas e de suporte mapeadas pela equipe de 
Desenvolvimento Humano no Plano Nacional de Capacitação – PNC 2008/2011, de modo a 
compatibilizar desempenho com objetivos e metas da Autarquia,  atendendo as prioridades 
das áreas responsáveis pelas atividades fins.  
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1.3.5 Programa 1120 – Paz no Campo 

Dados Gerais do Programa 

Tipo de Programa: Finalístico. 

Objetivo Geral: Universalizar os direitos, paz, qualidade de vida e justiça social no meio 

rural. 

Objetivos Específicos: Reduzir a violência no campo com mecanismos de prevenção e 

mediação de conflitos agrários e garantia dos direitos humanos. 

Gerente do programa: Gercino José da S. Filho. 

Responsável pelo programa no âmbito da UJ: ----- 

Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: Assassinatos 

decorrentes de conflitos agrários. 

Público-alvo (beneficiários): Famílias no campo nas condições de acampados, assentados, 

agricultores familiares, as comunidades indígenas, quilombolas, ribeirinhas, extrativistas e 

garimpeiras, e os trabalhadores atingidos por barragens. 

 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo4 
 

                                                 
4 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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Principais Ações do Programa 
 
1.3.5.1 Ação 2109 - Assistência Social, Técnica e Jurídica às Famílias 
Acampadas 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Ação orçamentária 

Finalidade: Articular junto à Ouvidoria Agrária Nacional e as diferentes esferas 

governamentais e não-governamentais, o atendimento das demandas das famílias acampadas, 

incluindo-se as vítimas de trabalho escravo, minimizando o impacto das dificuldades 

enfrentadas, contribuindo para a garantia dos direitos humanos e iniciando um processo de 

informação e formação para a inclusão social e produtiva dessas famílias. 

Descrição: a) apoio jurídico às famílias acampadas com o objetivo de garantir o respeito aos 

direitos humanos, ao facilitar seus acesso a serviços advocatícios e de expedição de 

documentos; b) apoio jurídico, social e psicológico aos vitimizados pela escravidão; c) apoio 

técnico às famílias acampadas visando a capacitação técnica para a produção agrícola; e d) 

apoio social às famílias acampadas, visando melhoria das condições de vida e da segurança 

alimentar, por meio da atenção médico-psicológica e logística para as famílias despejadas ou 

vítimas de violências no campo. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Nilton Bezerra Guedes 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ  

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 631 A 3 Un 128  0,0  

Fonte: SR(15)D 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

 14.380,00  18.813,98  18.813,98 100% 18.451,90  98,00% 18.451,90  98,00% 
Fonte: SIAFI 

 

 Os recursos desta ação foram utilizados para fazer frente às atividades do Programa 
“Documentação da Mulher Trabalhadora”, custeando algumas despesas da parceria do 
INCRA com o MDA, que é o gestor do mesmo.  
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1.3.6 Programa 1336 – Brasil Quilombola 

 

Dados Gerais do Programa 

 

Tipo de Programa: Finalístico. 

Objetivo Geral: Promover a equalização do acesso aos serviços públicos e aos direitos 

sociais básicos para as comunidades remanescentes de quilombos e comunidades de terreiros. 

Objetivos Específicos: Assegurar às comunidades remanescentes de quilombos a 

propriedade de suas terras, desenvolvimento econômico sustentável, infra-estrutura adequada 

para suas atividades, melhoria das condições de vida, preservação do Patrimônio Cultural 

Material e Imaterial e capacidade para exercer controle efetivo sobre as políticas públicas que 

lhes são destinadas. 

Gerente do programa: Alexandro da Anunciação Reis 

Responsável pelo programa no âmbito da UJ: José Brito Braga Filho 

Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: Taxa de 

Atendimento às Comunidades Remanescentes de Quilombos por Ações de Fomento ao 

Desenvolvimento Local e Sustentável; Taxa de Evolução de Comunidades Certificadas como 

Remanescentes de Quilombos; Taxa de Evolução de Comunidades Quilombolas com Terras 

Tituladas. 

Público-alvo (beneficiários): População de comunidades remanescentes de Quilombos. 

 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo5 
 

                                                 
5 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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Principais Ações do Programa 
 
1.3.6.1 Ação 1642 - Reconhecimento, Demarcação e Titulação de Áreas 
Remanescentes de Quilombos. 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Projeto. 

Finalidade: Regularizar a posse das terras dos remanescentes de quilombos. 

Descrição: Elaboração de Relatório Técnico de Identificação e Delimitação - RTID com 

critérios de territorialidade; publicação do Relatório Técnico; consulta aos órgãos 

competentes do Governo Federal; notificação às partes interessadas; publicação de portaria de 

reconhecimento do Relatório Técnico de Identificação e Delimitação - RTID; emissão de 

decreto de desapropriação; Demarcação e titulação. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Givânia Maria da Silva 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) 
Subfunção 

(b) 

Tipo da 
Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista 
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

Organização 
Agrária 

Ordenamento 
Territorial 

 
Projeto 

 
3 

Comunidade 
Titulada 

 
2 0 

 
0 

 
0 

Fonte: Caderno de Metas da PO/2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

111.640 22.575,06 22.575,06 22.575,06 22.575,06 100,00 100,00 
Fonte: SIAFI 
 
 
A meta prevista para o exercício de 2009 foi programada para 2 comunidades tituladas,  
estipulada na expectativa de: 
 
a) Formalização de processo com base em requerimento apresentado por pessoas que se 
intitulavam representantes das Comunidades Santa Tereza do Mapupiri, São Pedro e Boa Fé., 
localizadas no município de Barreirinha/AM. 
O processo encontra-se sobrestado em função da não certificação da Fundação Cultural 
Palmares – FCP. 
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b) conclusão do processo de reconhecimento do Quilombo do Tambor, localizado no Parque 
Nacional do Jaú (PNJ), no município de Novo Airão/AM. 

A comunidade tem 17 famílias com reconhecimento e Certificação da FCP. 

A área do território pleiteada foi delimitada em 719.880,6773 hectares no Relatório Técnico 
de Identificação e Delimitação – RTID, publicado no Diário Oficial da União em 16/01/2009 
e Diário Oficial do Estado em 04/03/2009.  

Em razão da área pleiteada incidir sobre uma Unidade de Conservação de Proteção Integral 
(PNJ), o processo encontra-se na Câmara de Conciliação da Administração Federal - 
CCAF/AGU. 
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1.3.6.2 Ação 0859 - Pagamento de Indenização aos ocupantes das 
Terras Demarcadas e Tituladas aos Remanescentes de Quilombos 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Operações Especiais. 

Finalidade: Indenizar terras e benfeitorias dos territórios reconhecidos, demarcados e 

titulados em nome das comunidades remanescentes de quilombos. 

Descrição: Pagamento de Indenização aos Ocupantes das Terras Reconhecidas Demarcadas e 

Tituladas aos Remanescentes dos Quilombos. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Givânia Maria da Silva 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) 
Subfunção 

(b) 
Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de Medida 

(e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

Organização 
Agrária 

Outros 
Encargos 
Sociais 

Operações 
Especiais 

 
3 

Área 
Indenizada 

(ha) 

 
 

0,00 
0,00 

 
 

0,00 

 
 

0,00 

Fonte: Caderno de Metas PO/2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 
Provisão 
Recebida 

Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00 
Fonte: Caderno de Metas PO/2009 

 

 
Não houve meta para SR no exercício de 2009 
 
 
 
 



54 
 

 
1.3.7 Programa 1350 – Educação no Campo 

Dados Gerais do Programa 

Tipo de Programa: Finalístico. 

Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso à terra e propiciar conhecimento 

para produção de alimentos, renda e cidadania no campo. 

Objetivos Específicos: Promover a capacitação e o acesso à educação formal dos 

trabalhadores e trabalhadoras das áreas de Reforma Agrária. 

Gerente do programa: César José de Oliveira. 

Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Giovani Araújo Silva 

Indicadores ou parâmetros utilizados: Taxa de jovens e adultos das áreas de Reforma 

Agrária matriculados no ensino fundamental; Taxa de jovens e adultos das áreas de Reforma 

Agrária não alfabetizados.  

Público-alvo (beneficiários): Jovens e adultos assentados da Reforma Agrária; agricultores 

Familiares; profissionais egressos de cursos de áreas afins à Reforma Agrária. De acordo 

Norma de execução/DA/INCRA nº 8 de 30 de janeiro de 2009, art3º as superintendências 

Regionais do INCRA (SR-01/PA; SR-02/CE; SR – 05/BA; SR-06MG; SR-07/RJ; SR-08/SP; 

SR-10/SC; SR-18/PB; SR-19/RN; SR-20/ES; SR-22/AL; SR-23/SE; SR-24/PI; SR-26/TO; 

SR-28/DFE; SR-29/MSF; SR-30/SANTÁREM e o INCRA/Sede), apresentarão o processo de 

prestação de contas consolidado do exercício. Desta forma trabalharemos com as 17 

superintendências regionais e o INCRA/SEDE. 

 

Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo6 

                                                 
6 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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Principais Ações do Programa 
 
1.3.7.1 Ação 4474 - Educação de Jovens e Adultos no Campo 
 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Capacitar, alfabetizar, escolarizar jovens e adultos assentados pela reforma 

agrária que não tiveram acesso ao ensino fundamental ou não lograram concluí-lo na idade 

própria, mediante a utilização de metodologias específicas para o campo, dando-lhes 

condições de domínio da leitura e da escrita, além de conhecimentos básicos sobre sociedade 

e desenvolvimento sustentável, de forma a permitir a sua inserção social. 

Descrição: Capacitação, alfabetização e escolarização para jovens e adultos das áreas de 

Reforma Agrária que não tiveram acesso ao ensino fundamental ou não lograram concluí-lo 

em idade regular, "considerando as características do alunado, seus interesses, condições de 

vida e de trabalho", utilizando metodologias específicas que considerem o contexto sócio-

ambiental e a diversidade cultural do campo, que garantam a "alternância regular de períodos 

de estudos" (tempos diferenciados de aprendizados), bem como o envolvimento das 

comunidades onde estes trabalhadores rurais residem, contribuindo para o desenvolvimento 

sustentável dos assentamentos. Ofertar capacitação de educadores, para atuarem nas escolas 

dos assentamentos, e coordenadores locais, que agem como multiplicadores e organizadores 

de atividades educativas comunitárias. Articular apoio à melhoria da infraestrutura das escolas 

dos assentamentos na perspectiva de que sejam estruturadas com instalações físicas 

apropriadas e adequadamente equipadas, inclusive com bibliotecas e acesso aos meios de 

comunicação e de informática. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Clarice Aparecida do Santos  

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 
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Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação  
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista 
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 366 A 3 Trab. Rural 
Escolarizado 1.200 1.200 1.200 100% 

Fonte: LOA/2009 
 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

576.000,00 576.000,00 576.000,00 -- -- -- -- 

Fonte: SIAFI 

 

 Ação realizada por meio de convênio com a universidade do Estado do Amazonas. 

Trata-se de um projeto educacional para escolarização em nível de 1º Segmento do 
Ensino Fundamental (1ª a 4ª série), modalidade EJA – Educação de Jovens e Adultos, de 
1.200 alunos em áreas de reforma agrária (assentamentos) no estado do Amazonas, no 
período de 2 anos. As aulas começarem efetivamente em julho de 2008 e tem seu término 
previsto para junho de 2010. 

  Os recursos orçamentários destinados para essa ação (em 2009) no valor de R$ 
576.000,00 (quinhentos e setenta e seis mil reais) foram recebidos e empenhados, e inscritos 
em restos a pagar, com previsão de pagamento para o início de 2010. 

O percentual de 100% na meta física informado no quadro deve-se ao fato de ser uma 
ação continuada, cujo resultado total será aferido apenas no final do Curso.  

Esta situação foi gerada em decorrência de problemas na apresentação e análise da 
prestação de contas dos recursos já repassados à instituição parceira.  
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1.3.7.2 Ação 6952 - Concessão de Bolsas de Capacitação e Formação 
Profissional em Assistência Técnica, Pedagógica e Social 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade.  

Finalidade: Capacitar profissionais egressos das ciências agrárias e de áreas afins a Reforma 

Agrária, à prestação de uma nova concepção de assistência técnica e social, direcionada para 

uma matriz tecnológica ambientalmente sustentável e condizente com as peculiaridades dos 

assentamentos de Reforma Agrária. Propiciar para os alunos dos cursos profissionalizantes de 

nível médio e superior do PRONERA, bolsa de estudo e/ou estágio para atuarem junto as 

equipes de ATES e ATER, as escolas e outros programas de Governo em execução nos 

assentamentos, na perspectiva de estimular o processo de aproximação entre a educação e 

trabalho e do aluno reafirmar o envolvimento com sua comunidade, desenvolvendo atividades 

de reflexão, problematização e intervenção, reforçando a relação escola-comunidade. 

Descrição: Profissionais egressos dos cursos de ciências agrárias de outras áreas afins a 

Reforma Agrária, participarão de Especialização lato sensu, em regime de alternância e 

receberão bolsa, para atuarem nos assentamentos de Reforma Agrária, garantindo o 

permanente espaço de reflexão e orientação dessas práticas para a promoção do 

desenvolvimento sustentável do campo. Os jovens e adultos das áreas de Reforma Agrária, 

matriculados nos cursos profissionalizantes de nível médio e superior, ofertados pelo 

PRONERA, no ultimo período, receberão bolsa de estudo/estágio para atuarem junto às 

equipes de ATES e ATER, as escolas e outros programas de Governo em execução nos 

assentamentos, onde realizarão os estágios curriculares obrigatórios e desenvolverão ações de 

assistência técnica produtiva, social, ambiental e pedagógica. O processo de formação pelo 

qual estes jovens passarão contribuirá para um imprescindível processo de produção de novos 

conhecimentos necessários à mudança do modelo de desenvolvimento e para criação de uma 

nova matriz tecnológica, baseada nos princípios da agroecologia e do desenvolvimento 

sustentável. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Clarice Aparecida dos Santos. 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 
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Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

                #DIV/0! 

Fonte: LOA/2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

          #DIV/0! #DIV/0! 
Fonte: SIAFI 
 
OBS: Ação sem programação para 2009. 

  



59 
 

 

1.3.7.3 Ação 8370 - Capacitação e Formação Profissional de Nível 
Médio e Superior para a Reforma Agrária 
 

Dados gerais da ação 

 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Capacitar e formar profissionais de nível médio e de nível superior em cursos de 

graduação e pós-graduação, em diferentes áreas do conhecimento, de modo a atender a 

demanda por profissionais com formação e titulação adequados às características e aos 

desafios da realidade do campo, de administrar e organizar a produção agropecuária, de 

associações e de cooperativas, valorizando a identidade sociopolítica e cultural dos alunos e 

articulando os conhecimentos científicos e os saberes sociais produzidos no contexto em que 

estão inseridos, com vistas à melhoria da qualidade de vida nos assentamentos 

Descrição: Capacitação e formação profissional mediante a oferta de cursos de nível médio e 

de nível superior de graduação e/ou pós-graduação, por meio de metodologias específicas que 

considerem o contexto socioambiental e as diversidades culturais do campo, que garantam a 

"alternância regular de períodos de estudos" (tempos diferenciados de aprendizados), bem 

como o envolvimento das comunidades onde estes trabalhadores rurais residem, contribuindo 

para o desenvolvimento sustentável dos assentamentos. Ampliar a formação de educadores 

das áreas de Reforma Agrária, com oferta de cursos de licenciaturas e pedagogia. Promover o 

diálogo e a pesquisa científica entre as comunidades assentadas e as universidades. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Clarice Aparecida dos Santos. 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 
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Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    

PO 2009 (f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

                #DIV/0! 

Fonte: 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

          #DIV/0! #DIV/0! 
Fonte: 
 
  
OBS: Ação sem programação para 2009. 
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1.3.7.4 Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade 

Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 

despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa. 

Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; 

manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; manutenção 

e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da 

União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de 

serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de 

passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de informações gerenciais internos; 

estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas 

públicas; promoção de eventos para discussão, formulação e divulgação de políticas, etc; 

produção e edição de publicações para divulgação e disseminação de informações sobre 

políticas públicas e demais atividades meio necessárias à gestão e administração do programa. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Clarice Aparecida dos Santos. 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 122 A 3 -- -- -- -- -- 

Fonte: LOA/2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

20.000,00 22.572,61 22.572,61 22.572,61 22.572,61 100,00 100,00 

Fonte: SIAFI 
 
 

Os recursos desta ação são utilizados para custear as atividades de campo:  
acompanhamento da execução dos Cursos em andamento e participação em eventos 
(seminários, congressos, oficinas, etc.), que disseminem e divulguem as ações do programa. 
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 Os gastos são realizados com pagamento de diárias e passagens aéreas e fluviais, 
consumo (combustível). Portanto são ações internas do órgão. 

 Em 2009, na Superintendência Regional do Amazonas, foram acompanhadas 60 
turmas (1.200 alunos) do Curso de 1º Segmento do Ensino Fundamental (1ª a 4ª séries), em  
06 municípios e 11 Assentamentos, referentes ao Convênio assinado com A Universidade do 
Estado do Amazonas.  

Há que se ressaltar que os 11 (onze) Assentamentos contemplados neste 
Convênio/Curso, localizam-se em áreas de difícil acesso, havendo, pois necessidade de 
deslocamentos via transporte aéreo e fluvial, numa mesma visita/acompanhamento. Portanto 
esta é nossa maior dificuldade na execução do programa. 

 No Amazonas o PRONERA é acompanhado por 02 (dois) asseguradores. 
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1.3.8 Programa 1427 – Assistência Técnica e Extensão Rural na 

Agricultura 

Dados Gerais do Programa 

Tipo de Programa: Finalístico. 

Objetivo Geral: Garantir e ampliar a renda agrícola e fortalecer a agricultura familiar. 

Objetivos Específicos: Disciplinar, ampliar, organizar e qualificar a prestação dos serviços 

de Ater para os agricultores familiares e empreendedores familiares rurais. 

Gerente do programa: Adoniram Sanches Peraci. 

Responsável pelo programa no âmbito da UJ: ------ 

Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: taxa de cobertura 

de ATER à Agricultura Familiar. 

Público-alvo (beneficiários): Agricultores familiares, empreendedores familiares rurais 

(conforme previsto na Lei nº. 11.326/06), comunidades tradicionais, beneficiários do 

Programa Nacional de Reforma Agrária e agentes de ATER. 

Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo7 

                                                 
7 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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Principais Ações do Programa 
 
1.3.8.1 Ação 4470 - Assistência Técnica e Capacitação de Assentados 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade 

Finalidade: Prestar assessoria técnica, social e ambiental para as famílias beneficiárias da 

reforma agrária, de forma integral e continuada, desde a implantação do projeto de 

assentamento, tornando-os unidades de produção estruturadas inseridas de forma competitiva 

no processo de produção, voltadas ao mercado, integradas à dinâmica do desenvolvimento 

municipal e regional. Elaborar Plano de Desenvolvimento do Assentamento (PDA) ou Plano 

de Recuperação do Assentamento (PRA). Capacitar os assentados e suas organizações, 

visando possibilitar a apropriação dos conhecimentos e das tecnologias e o desenvolvimento 

de habilidades que potencializem o processo de transição para agricultura de base ecológica, 

considerando sempre as demandas locais e regionais. 

Descrição: Assessoramento técnico, social e ambiental aos assentados, desde a implantação 

do projeto de assentamento, de forma a fomentar as práticas sócio-ambientais sustentáveis e 

os espaços e condições de inclusão para os segmentos de gênero, raça e etnia, da seguinte 

forma: a) assessoramento na elaboração e no aperfeiçoamento do plano de desenvolvimento 

dos assentamentos, assim como dos projetos produtivos, sociais e estruturantes dele 

decorrentes, resgatando-se as potencialidades e os valores sócio-culturais das comunidades; b) 

identificação e difusão de informações estratégicas para os assentamentos no campo 

mercadológico e das tecnologias apropriadas; c) definição de modelo de auto-sustentação, de 

comercialização e de exploração agropecuária, extrativista, agroindustrial, organização 

espacial e infra-estrutura; e d) assessoramento na elaboração e acompanhamento de projetos 

de economia solidária e na formação na de redes. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 
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Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 606 A 3 
Família 
Atendida 

3.498 6.290 3.320 179,82 

Fonte: LOA/2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

2.644.293,00 1.316.502,45 1.316.502,45 723.602,45 723.602,45 54,96 54,96 

Fonte: SIAFI 
 
 

Em 30 de dezembro de 2009 foi assinado e liberado a 1ª parcela de um  convênio 

com o IDAM, para atendimento de 3.220 famílias distribuídas em 31 Projetos de Reforma 

Agrária instalados em 14 municípios do Estado do Amazonas, pertencentes ao território 

Manaus e entorno e Rio Madeira.  

Efetivamente concluímos o ano de 2009 com o atendimento de 3.220 famílias 

distribuídas em 31 projetos de assentamento. 

Em 2009 concluiu-se o convênio INCRA/ASBRAER que vinha sendo executado 

pelo IDAM e teve sua assinatura em 2005. Este convênio atendia 2.450 famílias distribuídas 

em 19 Projetos de Reforma Agrária. 

Houve a rescisão em outubro de 2009 de um contrato de prestação de serviços de 

Ates e elaboração de 17 PDA/PRA´s. O Contrato era com a empresa APRIMORE que 

executou atividades de ATES a 3.840 famílias distribuídas em 24 Projetos de Reforma 

Agrária até meados de junho de 2009. 

Assinamos um contrato para atender 850 famílias do Projeto de Assentamento Vila 

Amazônia em Parintins/AM. A licitante vencedora – COOTEMPA - assinou o Termo de 

Contrato em 30 de novembro de 2009, mas até o momento não foi aprovada sua 

infraestrutura e a qualificação da Equipe técnica, impedindo que a mesma iniciasse seus 

trabalho.  

Principais dificuldades: 

a) Falta de recursos humanos disponíveis para implementar a Ates no estado. Não há 

como expandir a ATES sem que haja servidores para executar as ações de acompanhamento e 

fiscalização dos instrumentos; 
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   b) O baixo percentual de execução financeira deve-se a ausência de fluxo, isto é, a 
não liberação de recursos para esta ação, estando a diferença entre empenho emitido e 
liquidado inscritos em restos a pagar. 
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1.3.8.2 Ação 2272 - Gestão do Programa 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 

despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa. 

Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; 

manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros, por órgãos da União; manutenção 

e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da 

União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de 

serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de 

passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de informações gerenciais internos; 

estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas 

públicas; promoção de eventos para discussão, formulação e divulgação de políticas, etc; 

produção e edição de publicações para divulgação e disseminação de informações sobre 

políticas públicas e demais atividades-meio necessárias à gestão e administração do programa. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo 

Unidade executora: Superintendência Regional do Amazonas 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e) 

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f) 

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 122 A 3 -- -- -- --  

Fonte: LOA/2009 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho 
Emitido 

Empenho 
liquidado 

Valor Pago % Liquidado % Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) R$(d) R$ (f) % (e=d/b) % (g=f/b) 

56.118,00 161.626,72 144.117,72 142.484,64 141.984,22 88,16 87,85 

Fonte: SIAFI 
  

Os recursos desta ação custeiam as atividades de inerentes a ATES - reuniões iniciais 
com as comunidades para as orientações, passando ao monitoramento, acompanhamento e 
fiscalização de cumprimento de contratos de ATES. 

Os recursos desta ação são utilizados ainda para custear as atividades de campo que 
contribuem para o alcance das metas institucionais das demais ações do programa 
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Desenvolvimento Sustentável de Projetos de Assentamentos. Portanto são destinadas ao 
pagamento de diárias e passagens (aéreas, fluviais e terrestres); consumo (combustível, etc.). 

Com os recursos desta ação custeiam-se ainda despesas administrativas para a 
realização das atividades do Programa – Divisão de Desenvolvimento.  

 

 

 

 

1.3.9 Programa 0750 – Apoio Administrativo 

Dados Gerais do Programa 

Tipo de Programa: Apoio Administrativo. 

Objetivo Geral: 

Objetivos Específicos: Prover os órgãos da União dos meios administrativos para a 

implementação e gestão de seus programas finalísticos. 

Gerente do programa: Eva Maria de Sousa Sardinha 

Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Omar da Silva Oliveira 

Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: Não tem. 

Público-alvo (beneficiários): Não se aplica à natureza jurídica da UJ. 

 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo8 

                                                 
8 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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Principais Ações do Programa 
 
1.3.9.1 Ação 2000 - Administração da Unidade 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade 

Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos das unidades orçamentárias da 

União, agregando as despesas que não são passíveis de apropriação em programas ou ações 

finalísticas. 

Descrição: A atividade padronizada “Administração da Unidade” substitui as antigas 

atividades 2000 - Manutenção de Serviços Administrativos, 2001 - Manutenção de Serviços 

de Transportes, 2002 - Manutenção e Conservação de Bens Imóveis, 2003 - Ações de 

Informática. 

Nesse sentido se constitui na agregação de despesas de natureza administrativa que 

não puderem ser apropriadas em ações finalísticas, nem a um programa finalístico. Essas 

despesas, quando claramente associadas a determinada ação finalística, devem ser apropriadas 

nesta ação; quando não puderem ser apropriadas a uma ação finalística, mas puderem ser 

apropriadas a um programa finalístico, devem ser apropriadas na ação Gestão e 

Administração do Programa (GAP, 2272); quando não puderem ser apropriadas nem a um 

programa nem a uma ação finalística, devem ser apropriadas na ação Administração da 

Unidade (2000). 

Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; manutenção e 

uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; manutenção e conservação 

de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da União; 

tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de serviços 

técnicos e administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, 

pagamento de diárias e afins); sistemas de informações gerenciais internos; estudos que têm 

por objetivo elaborar, aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas públicas; 

promoção de eventos para discussão, formulação e divulgação de políticas etc; produção e 

edição de publicações para divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas 

e demais atividades-meio necessárias à gestão e administração da unidade. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Maria do Socorro Freire de Oliveira e Superintendentes 

Regionais. 

Unidade executora: Superintendência Regional e INCRA-SEDE 
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Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 122 A 4 - - - - - 

Fonte: SIAFI 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

 1.087.396,00  2.438.525,59  2.438.525,59 100 2.438.525,59  100  2.281.526,55 93,56 
Fonte: SIAFI 

 

 
Durante o exercício de 2009 a Ação de Administração da Unidade buscou de 

forma contundente melhorar as condições de funcionamento de cada uma das Unidades 

Avançadas jurisdicionadas a esta Superintendência Regional do INCRA Amazonas, 

oferecendo dentro das possibilidades existentes, condições satisfatórias de funcionamento, 

destacando que há muito que avançar até o alcance dos objetivos desejados. Contudo, dentro 

daquilo do que foi disponibilizado pelo Órgão central Brasília, se pode considerar que as 

distribuições ocorreram de forma justa e eqüitativa. 

Ainda quanto à questão estrutural, foram construídas as Sedes das Unidades 

Avançadas de Presidente Figueiredo e Borba, mas, há necessidade de executar reformas 

urgentes nas Sedes das Unidades de Humaitá e Apuí, além da construção de novas Unidades 

nos municípios do Careiro, Benjamin Constant, Manaucapuru e no Sul do /amazonas no 

município de Lábrea  que por sinal, é a área onde ocorrem os maiores conflitos por terra no 

Estado do Amazonas.  

Quanto aos demais suportes proporcionados, que vão desde a disponibilidade de 

equipamentos para a execução dos trabalhos dos Técnicos em campo, passando pelo controle 

das viaturas e seus condutores, até os suprimentos necessários para realização das missões 

institucionais. Neste quesito, estão envolto os custos de manutenção de viaturas, a contar dos 

reparos em oficina aos custos de rotina com combustíveis e lubrificantes. 

Há ainda que se destacar o esforço contínuo por melhorias nas condições de 

trabalho de todo seu efetivo, buscando alternativas para melhor atender as demandas da 

Autarquia, mantendo em funcionamento permanente, os serviços administrativos e os 

finalísticos, aqueles de necessidade rotineira da Administração, e, este último, de cunho 

eminentemente social, pois busca atender aos anseios do homem do campo. 
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Finalizando, pode-se destacar a importância da realização do trabalho conjunto, 

entre todas as Divisões desta Superintendência Regional do INCRA no Amazonas, onde cada 

uma com suas especificidades, mas com o mesmo objetivo comum, trabalham em equipe 

visando o alcance das metas e objetivos da reforma agrária no País, principalmente as do 

Estado do Amazonas. 

 

Principais resultados 

  Não obstante os recursos inicialmente assegurados na programação operacional 

serem insuficientes, esses foram devidamente implementados ao final do exercício com 

suplementação orçamentária, o que proporcionou o cumprimento integral de todos os 

compromissos administrativos levados a efeito por esta Superintendência Regional do INCRA 

no Amazonas. 

Neste sentido, vale ressaltar que mesmo enfrentando dificuldades 

orçamentárias no decorrer do exercício, as obrigações administrativas foram integralmente 

sanadas, não ficando nenhuma pendência que mereça destaque. 

 

Principais problemas 

Os principais problemas identificados foram de ordem técnico-administrativa, 

onde se destacam a falta de pessoal nos diversos setores da estrutura administrativa, uma vez 

que é expressivo o número de servidores que ingressaram pedidos de aposentadoria, por terem 

completados os requisitos para esse fim. 

Somado a esse fator estão os desligamentos dos novos servidores que deixam a 

instituição para assumirem outros cargos visando melhores remunerações. 

Assim sendo, percebe-se nitidamente um elevado volume de trabalho nos 

diversos setores do Órgão, principalmente nos setores técnicos, onde é necessário maior 

conhecimento específico, notadamente, nos setores de Contabilidade, Análise de Prestação de 

Contas, CPL - Comissão Permanente de Licitação, Almoxarifado, Transportes, Convênios, 

Tomada de Contas especial, entre outros. Esses setores encontram-se completamente 

deficientes de pessoal, pois em alguns deles há somente um ou dois servidores com 

conhecimento técnico. 

Entende-se que com a reestruturação adequada, alcançada através de realização 

de concurso público, essa deficiência seria sanada.  
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1.3.9.2 Ação 2003 - Ações de Informática 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade 

Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos das unidades orçamentárias da 

União, agregando as despesas que não são passíveis de apropriação em programas ou ações 

finalísticas. 

Descrição: Substituída do PPA 2008 pela ação 2003  

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Francisco Marcelo Marques 

Unidades executoras: Coordenação-Geral de Tecnologia e Gestão da Informática (DET) 

Competências institucionais requeridas para a execução da ação: Regimento Interno do 

INCRA: Art. 112. As funções vinculadas ao Gabinete da Superintendência Regional possuem 

as seguintes atribuições: 

II - De Planejamento e Controle: 

i) Realizar gestão da infra-estrutura da rede de comunicação de dados, voz e imagem, 

inclusive políticas e normas de segurança; 

j) Propor os projetos básicos ou termos de referência definindo os critérios de aceitação dos 

serviços ou produtos relativos à infra-estrutura de rede no âmbito da Regional; 

k) Gerenciar os contratos de prestação de serviços e controlar a qualidade dos produtos ou 

serviços relacionados à infra-estrutura de rede no âmbito da Regional; 

l) Promover a capacitação técnica dos usuários quanto ao uso dos sistemas de informação; 

m) Prestar assistência técnica aos usuários da rede local, de forma remota ou presencial, 

incluindo a instalação e configuração de softwares e componentes físicos nas estações de 

trabalho e respectivos periféricos; 

n) Manter controle dos softwares adquiridos, no âmbito da Regional, incluindo as respectivas 

mídias, bem como controlar a instalação dos mesmos de acordo com o número de licenças 

adquiridas; 

o) Realizar inventários nos computadores da Superintendência Regional, visando controlar a 

configuração de componentes instalados e o uso de produtos homologados; e 

q) Outras atividades compatíveis com suas atribuições. 
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Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 126 A 3 - - - - - 

Fonte: SIAFI 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 
Recebida 

Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

  210.427,36  210.427,36 100  154.218,64 73  154.218,64  73 
Fonte: SIAFI 

 

 
 
Importância das Aquisições de novos equipamentos  

 Sem dúvida as aquisições realizadas em 2009 concluem a modernização do 

parque tecnológico da SR-15/AM em índice próximo de 100%. A Sede e parte das Unidades 

Avançadas serão atendidas com os dispositivos adquiridos, a serem distribuídos no primeiro 

semestre de 2010. 

 O investimento em equipamentos se justifica pela baixa manutenção 

dispensada a eles e, quando necessárias, não acarretarem custos para a Autarquia, tendo em 

vista que todos possuem garantia de fábrica ou do fornecedor variando de 01 (um) a 04 

(quatro) anos. Somado a isso, dispositivos novos significam maior satisfação dos Usuários 

dos serviços de Tecnologia da Informação, maior produtividade e agilidade em suas 

atividades.  

 

Principais resultados 

Os principais fatores que contribuíram para o sucesso da ação foram: 

1) Sintonia dos diversos atores envolvidos no processo (Núcleo de Tecnologia da 

Informação, Comissão Permanente de Licitação, Divisão de Administração, Assessoria de 

Planejamento e Controle, Superintendente, Diretoria de Gestão Estratégica - DE e 

Coordenação-Geral de Tecnologia e Gestão da Informação - DET). Os envolvidos, na medida 

do possível, possibilitaram uma ação coordenada direcionada para o mesmo objetivo; e 

2) Agilidade na solicitação, liberação e descentralização dos recursos  necessários  
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3) Principais problemas 

Os principais entraves que enfrentamos foram: 

1) Insuficiência de pessoal na Comissão Permanente de Licitações - CPL; 

2) Atrasos nas respostas aos ofícios enviados a empresas e Órgãos solicitando 

adesão a atas de registro de preços; 

3) Restrições impostas pelo Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão - 

MPOG através do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG a adesões 

de atas realizadas por Órgãos como Caixa Econômica Federal e Procuradoria Geral da 

República. 

4) Dificuldade de obter junto as empresas locais, cotação de preços para a 

instrução dos processo de compras 

O resultado dos problemas acima elencados foi a morosidade na conclusão das 

aquisições dos equipamentos e serviços, bem como sendo necessária a entrega ou conclusão 

desses no exercício seguinte, em conseqüência os recursos orçamentários empenhados 

ficaram em restos a pagar. 
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1.4  Desempenho Operacional 

 

2.4.1. Programação Orçamentária 

2.4.1.1 Identificação das Unidades Orçamentárias (UO) 

Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 

 

2.4.1.2 Programação de Despesas Correntes 

Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 

 

2.4.1.3 Programação de Despesas de Capital 

Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 

 

2.4.1.4 Quadro Resumo da Programação de Despesas e Reserva de 

Contingência 

Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 
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2.4.1.5 Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa  

Despesas Correntes 

Natureza da 
Movimentação de 

Crédito 

UG 
concedente 

ou 
recebedora Classificação da ação 

1 – Pessoal e 
Encargos 
Sociais 

2 – Juros e 
Encargos da 

Dívida 

3 – Outras 
Despesas 
Correntes 

Interna 

Concedidos -  - - - - 

Recebidos 
373001 

492010927200890181 
10.620,20  -    

 
 

373001 
492012112201352272 

- - 58.644,00 

 
 

373001 492012112201372272 
- - 840.860,47 

 
 

373001 492012112201382272 
- - 113.797,05 

 
 

373001 492012112207502000 
3.329,80 

 
2.377.521,30 

 
 

373001 492012112213502272 
- - 22.572,61 

 
 

373001 492012112214272272 
- - 161.626,72 

 
 

373001 492012112501382105 
- - 218.984,29 

 
 

373001 492012112607502003 
- - 117.235,12 

 
 

373001 492012112701382110 
- - 16.502,08 

 
 

373001 492012112701384426 
- - 14.226,58 

 
 

373001 
492012112701388378 

- - 477.632,00 

 
 

373001 
492012112713361642 

- - 22.575,06 

 
 

373001 492012112801394572 
- - 73.848,37 

 
 

373001 492012136613504474 
- - 576.000,00 

 
 

373001 42012160614274470 
- - 1.316.502,45 

 
 

373001 492012163101358374 
- - 44.689,79 

 
 

373001 492012163101358384 
- - 471.923,02 

 
 

373001 492012163101358387 
- - 448.906,21 

 
 

373001 492012163101372B06 
- - 120.867,01 

 
 

373001 492012163101374358 
- - 322.415,02 

 
 

373001 492012163101378398 
- - 2.050.601,00 

 
 

373001 492012163111202109 
- - 18.813,98 

 
 

373001 492012169101374320 
- - 194.400,00 

Externa 

Concedidos -  - - - - 

Recebidos -  - - - - 

 



77 
 

 

 

 

Despesas de Capital 

Natureza da 
Movimentação de 

Crédito 

UG 
concedente 

ou 
recebedora Classificação da ação 

4 - 
Investimentos 

5- Inversões 
Financeiras 

6 – Outras 
Despesas de 
Capital 

Interna 

Concedidos -  - - - - 

Recebidos 373001 492012112201382272  58.445,00 -  - 

  37201 492012112207502000 74.286,73 -  - 

  37201 492012112607502003 79.809,80 -  - 

  37201 492012163101370427 - 110.029.200,00 - 

  37201 492012163101378396 12.835.207,81 - - 

Externa 

Concedidos -  - - - - 

Recebidos -  - - - - 

Fonte: SIAFI 
 
 

2.4.2 Execução Orçamentária 

Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação 
 

2.4.2.1. Despesas por Modalidade de Contratação  
  Despesa Empenhada Despesa Liquidada 

Modalidade de 
Contratação  Exercícios 

  2008 2009 2008 2009 

Licitação         

Convite  202.636,33 -  202.636,33 - 

Tomada de Preços 622.883,93 -  622.883,93 - 

Concorrência  13.491.604,08  5.987.641,99 13.491.604,08   5.987.641,99 

Pregão  10.190.884,08   6.764.868,07  10.190.884,08  6.764.868,07 

Concurso - - - - 

Consulta - - - - 

Contratações Diretas         

Dispensa 341.181,95  176.942,28 341.181,95  176.942,28 

Inexigibilidade 546.419,00  562.974,27  546.419,00   562.974,27  

Regime de Execução 
Especial   

      

Suprimento de Fundos 150.936,40 55.999,00 150.936,40 55.999,00 

Pagamento de Pessoal         

Pagamento em Folha 13.757.754,38  13.888.770,39 13.757.754,38    13.888.770,39 

Diárias 1.169.860,80 1.323.001,05 1.169.860,80 1.323.001,05 

Outros         

Fonte: SIAFI 
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2.4.2.2. Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa 
 

Grupos de 
Despesa 

Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos 

Exercícios 

2008 2009 2008 2009 2008 2009 2008 2009 
1 – Despesas 
de Pessoal 8.613,64 13.860,00 8.613,64  13.860,00       13.860,00    

3190-08 8.613,64 13.860,00 8.613,64  13.860,00 - - -  13.860,00 

2º elemento de 
despesa  -  - - - 

- - - - 

3º elemento de 
despesa - - - - 

- - - - 

Demais 
elementos do 
grupo - - - - 

- - - - 

2 – Juros e 
Encargos da 

Dívida                                 

1º elemento de 
despesa - - - - 

- - - - 

2º elemento de 
despesa - - - - 

- - - - 

3º elemento de 
despesa - - - - 

- - - - 

Demais 
elementos do  

- - - - - - - - 

3- Outras 
Despesas 
Correntes 20.396.147,0520.396.147,0520.396.147,0520.396.147,05    9.982.068,709.982.068,709.982.068,709.982.068,70    8.504.433,698.504.433,698.504.433,698.504.433,69    9.982.068,709.982.068,709.982.068,709.982.068,70    3.272.678,463.272.678,463.272.678,463.272.678,46    2.727.598,832.727.598,832.727.598,832.727.598,83    8.503.617,118.503.617,118.503.617,118.503.617,11    7.253.969,45    

3390-39 7.919.848,84  4.293.078,32 1.480.495,18  4.293.078,32 3.215.459,90 2.085.113,89 1.479.678,60 2.207.964,43  

3390-14  1.169.860,80 1.323.001,05 1.168.728,78   1.323.001,05 - - 1.168.728,78  1.322.500,63  

3390-37  1.098.053,48 1.339.902,15 1.094.837,58  1.339.902,15 - 24.494,62 1.094.837.58   1.315.407,53  

Demais 
elementos do 
grupo 10.208.383,93  3.026.087,18  4.760.372,15  3.026.087,18  57.218,56  617.990,32 4.760.372,15  2.408.096,86 

Fonte: SIAFI 
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2.4.2.3. Despesas Capitais por Grupo e Elemento de Despesa  
 

Grupos de 
Despesa 

Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos 

Exercícios 

2008 2009 2008 2009 2008 2009 2008 2009 
4 - 

Investimentos 15.339.114,5915.339.114,5915.339.114,5915.339.114,59    13.047.749,3413.047.749,3413.047.749,3413.047.749,34    4.911.147,974.911.147,974.911.147,974.911.147,97    13.047.749,3413.047.749,3413.047.749,3413.047.749,34    1.127.811,421.127.811,421.127.811,421.127.811,42    9.615.852,099.615.852,099.615.852,099.615.852,09    4.911.147,974.911.147,974.911.147,974.911.147,97    3.431.897,253.431.897,253.431.897,253.431.897,25    

4440-41  572.080,99 6.847.565,82 - 1.314.063,00 522.080,99 5.533.502,82  - 1.314.063,00 

4490-51  14.172.316,28  5.987.641,99  4.863.271,07  4.863.271,07 605.730,43   4.008.755,72  4.863.271,07  1.978.886,27 

4490-52  594.717,32  212.541,53   47.876,90  138.947,98 -  73.593,55  47.876,90   138.947,98 

-                 

5 - Inversões 
Financeiras 73.952.000,0073.952.000,0073.952.000,0073.952.000,00    110.029.200,00110.029.200,00110.029.200,00110.029.200,00    48.000.400,00    32.241.000,00    2.062.200,002.062.200,002.062.200,002.062.200,00    77.788.200,0077.788.200,0077.788.200,0077.788.200,00    48.000.400,0048.000.400,0048.000.400,0048.000.400,00    32.241.000,0032.241.000,0032.241.000,0032.241.000,00    

4590-66 73.952.000, 00 110.029.200,00 48.000.400,00 32.241.000,00 2.062.200,00  77.788.200,00  48.000.400,00  32.241.000,00 

  - - - - - - - - 

 -  - - - - - - - 

 - - - - - - - - 

6 - 
Amortização 
da Dívida                                 

1º elemento 
de despesa  NA  NA     

        

2º elemento 
de despesa         

        

3º elemento 
de despesa         

        

Demais 
elementos do 
grupo         

        

Fonte: SIAFI 
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2.4.3. Evolução de Gastos Gerais 

 

DESCRIÇÃO 
ANOS 

2007 2008 2009 

1. PASSAGENS 395.672,24 754.548,16 933.148,01 

2. DIÁRIAS E RESSARCIMENTO DE DESPESAS EM VIAGENS 881.260,27 1.168.728,78 1.323.001,05 

3. SERVIÇOS TERCEIRIZADOS       

3.1. Publicidade -  - - 

3.2. Vigilância, Limpeza e Conservação.  847.979,88  1.094.837,58 1.315.407,53 

3.3. Tecnologia da informação -  - - 

3.4. Outras Terceirizações -  - - 

4. CARTÃO DE PAGAMENTO DO GOVERNO FEDERAL  443.381.79  240.080,20  55.999,00 

5. SUPRIMENTO DE FUNDOS    

TOTAIS  2.568.294,18  3.258.194,72  3.627.555,59 

Fonte: SIAFI 
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2.4.5. Indicadores de Desempenho 

Este item será apresentado no item 16, pois o INCRA tem um conjunto de 
indicadores elaborados em parceria com o TCU. 
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3. Informações sobre a composição de Recursos Humanos 

  

3.1 Composição dos Recursos Humanos 
 

3.1.1 Composição do Quadro de Recursos Humanos 
Composição do Quadro de Recursos Humanos 

Situação apurada em 31/12/2009 
Regime do Ocupante do 

Cargo Lotação Efetiva Lotação Autorizada Lotação Ideal 

Estatutários 240 243 310 

Próprios 240 243 310 

Requisitados     - 

Celetistas - - - 

Cargos de livre provimento 4 4  

Estatutários   - 

Não Estatutários 4 4 - 

Terceirizados 72 72 100 
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3.1.2 Composição e custos de Recursos Humanos 
 

Composição e custos de Recursos Humanos nos exercícios de 2007, 2008 e 2009 

Tipologia Qtd. 
Vencimentos e 
vantagens fixas Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações 

Estatutários (inclusive os cedidos, com ônus) 

2007 254 3.985.862,80  257.170,83 6.592.701,85 438.834,21 5.135,11 

2008 
256 5.746.633,98 

300.400,98 
6.889.348,59 737.671,87 4.210,04 

2009 
244 7.448.716,83 320.350,00 4.981.737,78 1.038.380,26 5.258,44 

Celetistas (inclusive os cedidos, com ônus) 

2007  0  - -  - - - 

2008  0 - - - - - 

2009  0 - - - - - 

Cargo de Provimento em Comissão ou de Natureza Especial (sem vínculo) 

2007 3 - 68.163,93 - - - 

2008 3 - 79.488,92 - - - 

2009 4 - 94.237,08 - - - 

Requisitados com ônus para a UJ 

2007 0  - - - - - 

2008 0 - - - - - 

2009 0 - - - - - 

Requisitados sem ônus para a UJ 

2007 0 - - - - -  

2008 0 - - - - - 

2009 0 - - - - - 
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QUADRO TERCEIRIZADO 

Finalidade 

Conservação e Vigilância Apoio Administrativo 

Atividades 

Estagiários de Área-fim 

Qtd. Custo Qtd. Custo Qtd. Custo Qtd. Custo 

2007 48 856.127,28   -  -  - - 25 59.830,39  

2008 56 1.220.943,28  -   -  - - 22 65.908,68  

2009 59 1.281.655,66  14  27.593,49  - - 23 94.334,65 
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3.2 Informações sobre os contratos de terceirização de mão-de-obra 
 

Nat. Contrato 
Empresa 
contratada 

Vigência do Contrato 

Nível de Escolaridade 

Sit. 

Quantidade 

Médio Superior 

Início Fim AT EF AT EF 

 3390-37 23000/2006  
 Amazon 
Security  01/12/2006 30/11/2007            

3390-37 TA23001/2007  01/12/2007 30/04/2008 30 30    

3390-37 TA23002/2008  01/05/2008 30/06/2008      

3390-37 TA23003/2008  01/07/2008 31/07/208      

3390-37 27000/2008  11/11/2008 10/11/2009      

3390-37 TA27001/2009  11/11/2009 10/11/2010      

          

3390-37 7000/2008 
J.N. 

Trindade 01/05/2008 30/04/2009 29 29    

3390-37 TA7003/2009  05/05/2009 30/04/2010      

3390-37 26000/2009 
J.N. 

Trindade 04/11/2009 03/11/2010 14 14    

          

          
Observação: 
 
 

Fonte: SIAFI 
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3.3 Indicadores gerenciais sobre recursos humanos instituídos pela 
unidade, informando se não os possuir 
 

Não existem indicadores gerenciais sobre recursos humanos instituídos pela 
Superintendência Regional do Amazonas. 

 

 

 

3.4 Análise crítica sobre a situação dos recursos humanos 

 

Ainda sobre a adequação quantitativa e qualitativa do quadro à missão 
organizacional, observamos que o último concurso realizado no ano de 2005, não 
recompôs integralmente o quadro efetivo da unidade Regional da Superintendência 
Regional do Amazonas SR(15),  motivo pelo qual, o quadro atual se mostra insuficiente 
para fazer frente as atividades finalísticas da instituição, considerando o número de 
vagas disponibilizadas, as remoções ocorridas, os pedidos de exoneração espontâneas  
por parte de servidores que deixaram o cargo para ocupar outros cargos públicos por 
aprovação em outros concursos e as próprias demandas regionais. 

Faz-se nesse sentido, imprescindível a renovação do quadro hoje existente. 
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4. Reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos 
ou recursos 

MOVIMENTO DA CONTA CONTÁBIL 2.1.2.1.1.11.00  

UG 
CREDOR 

(CNPJ/CPF) SALDO INICIAL 
MOVIMENTO 

DEVEDOR 
MOVIMENTO 

CREDOR SALDO FINAL 

            

            

TOTAL           
Fonte: 

 
Não há ocorrência no período. 
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5. Inscrições em Restos a Pagar no Exercício e os saldos de 
Restos a Pagar de Exercícios Anteriores 

 
Restos a Pagar Processados 

Ano de Inscrição Inscritos Cancelados Pagos A Pagar 

2008 -  - - - 

2007 -  - -   - 

         

Restos a Pagar não Processados 

Ano de Inscrição Inscritos Cancelados Pagos A Pagar 

2008 6.462.689,88 -80.892,75  332.496,17  6.049.300,96  

2007 1.206.566,36 -53.795,00  - 1.152.771, 36  

         

Observações: 
Fonte: SIAFI 
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6. Informações sobre transferências (recebidas e realizadas) no Exercício 

Quadro de Detalhamento de Transferências 

Concedente  

CNPJ  

00.375.972/0001-60 INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (SR/15) 

Tipo Identificação Convenente Valor Pactuado 
Contrapartida 

Pactuada 
Repasse total até o 

exercício 
Repasse no exercício 

Vigência 
Situação 

Início Fim 

1 579513 05.562.326/0001-26 R$ 6.600.000,00 R$ 600.000,00 R$ 2.500.000,00 R$ 0,00  27/12/06 27/12/08 4 

1 579521 04.530.044/0001-84 R$ 220.000,00 R$ 20.000,00 R$ 100.000,00 R$ 0,00 27/12/06 26/11/07 2 

1 594331 04.332.995/0001-49 R$ 563.376,40 R$ 28.168,82 R$ 355.569,30 R$ 0,00 08/10/07 31/10/09 0 

1 594984 04.641.551/0001-95 R$ 663.000,00 R$ 19.890,00 R$ 135.073,03 R$ 0,00 22/10/07 11/11/09 2 

1 595656 05.741.955/0001-13 R$ 26.430,00 R$ 1.740,00 R$ 16.460,00 R$ 0,00 29/10/07 30/06/08 0 

1 595756 04.322.004/0001-47 R$ 56.412,00 R$ 30.456,00 R$ 12.978,00 R$ 0,00 24/05/09 23/05/10 0 

1 596953 04.530.713/0001-18 R$ 906.400,00 R$ 26.400,00 R$ 300.000,00 R$ 0,00 22/10/07 23/10/09 2 

1 598071 05.585.107/0001-62 R$ 8.800.000,00 R$ 800.000,00 R$ 3.000.000,00 R$ 0,00 17/12/07 17/12/11 0 

1 600902 03.258.470/0001-48 R$ 139.150,00 R$ 22.350,00 R$ 35.040,00 R$ 0,00 24/12/07 24/12/08 2 

1 605309 04.641.551/0001-95 R$ 169.909,40 R$ 54.909,40 R R$ 0,00 R$ 0,00 20/12/07 20/12/08 3 
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Quadro de Detalhamento de Transferências (Realizadas pelo SICONV) 

Concedente 

CNPJ  

00.375.972/0001-60 INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (SR/15) 

Tipo 

 

Identificação 
(n.º 

SICONV) 

 

Convenente 
Valor 

Pactuado 
Contrapartida 

Pactuada 

Repasse total 
até o 

exercício 

Repasse no 
exercício 

Vigência 

Situação 
Início Fim 

1 485082 
05.013.766/0001-

24 
R$ 10.605,00 R$ 105,00 R$ 10.500,00 R$ 0,00 27/11/03 27/11/04 2 

1 513507 
04.280.196/0001-

76 
R$ 
1.630.813,43 

R$ 56.000,00 
R$ 
1.574.813,43 

R$ 0,00 24/11/04 28/02/07 0 

1 522283 
05.914.050/0001-

06 
R$ 
296.394,77 

R$ 42.000,00 
R$ 
254.394,77 

R$ 0,00 15/03/05 31/12/07 2 
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Quadro de Detalhamento de Transferências (Realizadas pelo SICONV) 

Concedente 

CNPJ  

00.375.972/0001-60 INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (SR/15) 

Tipo 

 

Identificação 
(n.º 

SICONV) 

 

Convenente 
Valor 

Pactuado 
Contrapartida 

Pactuada 

Repasse total 
até o 

exercício 

Repasse no 
exercício 

Vigência 

Situação 
Início Fim 

1 704244/09 
04.628.533/0001-

73 
R$ 
908.621,42 

R$ 45.431,04 R$ 0,00 R$ 0,00 01/09/09 31/10/09 3 

1 704401/09 
04.629.697/0001-

15 
R$ 
1.085.700,00 

R$ 10.857,00 
R$ 
1.074.843,00 

R$ 
1.074.843,00 

01/09/09 31/12/09 0 

1 704402/09 
00.375.972/0001-

60 
R$ 
497.578,00 

R$ 19.138,00 
R$ 
239.220,00 

R$ 
239.220,00 

01/09/09 30/07/10 2 

1 706359/09 
05.560.185/0001-

02 
R$ 
4.923.436,05 

R$ 492.343,61 R$ 0,00 R$ 0,00 03/11/09 03/11/10 0 

1 718055/09 01.171.012/0001- R$ R$ 161.117,97 R$ R$ 30/12/09 29/12/10 0 
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41 1.449.117,97 723.602,45 723.602,45 

1 724200/09 
04.629.697/0001-

15 
R$ 
876.138,23 

R$ 12.947,85 R$ 0,00 R$ 0,00 31/12/09 31/08/10 0 

 

Análise Crítica: 

1. No INCRA-SR(15) há Convênios celebrados sob a vigência da IN/STN n.º 01/1997 pendentes de análise e/ou prestação de contas. Há também 

Convênios ainda celebrados sob as regras da IN, que permaneceram em vigência após a Portaria Interministerial n.º 127/2008, os quais estão pendentes de 

migração para o SICONV. 

2. O principal problema enfrentado para desempenhar as atribuições relativas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos federais é a insuficiência de 

servidores habilitados e/ou capacitados. Não há servidores suficientes para execução de todas as atividades inerentes elaboração de pareceres indispensáveis à 

análise de prestação de contas, sobretudo na área contábil e financeira. 

3. Quanto a análise técnica, a carência de servidores não é tão evidente quanto nos Serviços de Orçamento e Finanças e Contabilidade, tendo em vista que 

no caso específico da Contabilidade, apenas um servidor está apto a emitir análise contábil das prestações de contas de convênios. 

4. Em relação às transferências em situação de tipo 2 (inadimplente), já foram adotadas as medidas cabíveis para sanear as pendências verificadas, tais 

como a Notificação do Convenente para solucionar as inadimplências ou mesmo a instauração de tomada de contas especial. 

5.  As transferências efetuadas no exercício, cujos empenhos não foram liquidados, encontram-se em vigência, logo não se adotou a medida prevista no art. 

35, Decreto 93.872/86. 

6. Os empenhos das despesas não liquidadas, referente às transferências com vigência expirada, foram anulados. (art. 35, Decreto 93.872/86) 

7.  As dotações orçamentárias empenhadas até 31 de dezembro de 2009 referem-se às transferências formalizadas até essa data. (art. 12, § 1.º, Decreto 

6.752/2009, com alterações). 
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7. Previdência Complementar Patrocinada 

Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 
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8. Fluxo financeiro de projetos ou programas financiados com recursos 
externos 

                

Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 
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9. Renúncias tributárias 

 

Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 
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10. Operações de fundos 

             

Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 
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11 A. Recomendações do Órgão ou da Unidade de Controle Interno 
 

NOTA DE AUDITORIA Nº 227225, de 02 de outubro de 2009. Através do Ofício n° 
4.738/CGU/AM/CGU-PR, de 19 de fevereiro de 2010, o órgão de controle informou  que as recomendações 
contidas na referida nota foram tornadas sem efeito considerando que os exames de que trata aquele 
documento não foram concluídos. 
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11B. Determinações e recomendações do TCU 

Relatório de cumprimento das deliberações do TCU 
Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

  

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

 
TC-

001.743/2008-6 
1031/2009 - - 

0F./624/2009-
TCU/SECEX/AM 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Superintendência Regional do Amazonas 4137 

Descrição da Deliberação: 

Admissibiliade de Representação sobre irregularidades cometida pela Superintendência Regional do 
Amazonas 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

SR(15)/AM                    4137 

Síntese da providência adotada ou a justificativa para o seu não cumprimento:  

Recurso impetrado junto ao TCU/Brasília-DF. 

Síntese dos resultados obtidos 

 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências 
pelo gestor 
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12.  Atos de admissão, desligamento, concessão de aposentadoria e pensão 
praticados no exercício 

                 No exercício de 2009 não foram identificados atos de admissão no quadro efetivo do INCRA 
SR(15), considerando que o prazo do último concurso realizado no ano de 2005, expirou em 2008, quando 
foram nomeados os últimos concursados.  

                Foram identificados 02 (dois) atos de desligamentos formulados em função de pedidos de 
exonerações formalizados pelos servidores em função de aprovações em outros concursos de natureza 
inacumulável e 01 (um) pedido de vacância, concessão de 01 (uma) aposentadoria e 02 (dois) atos de 
concessão de pensões.         

 

I. DESLIGAMENTOS : 

ITEM CPF     SERVIDOR       CONTROLE 

01. 610.007.362-53 FRANCIS DA SILVA TRINDADE 10604502-02-2009-000053-1 

02. 757.226.822-68 RAFAEL DA SILVA MENEZES 10604502-02-2010-000012-1 

 

II. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA :  

ITEM CPF     SERVIDOR       CONTROLE 

01. 068.618.062-34 JOECY COELHO DA SILVA 10002332-04-2009-000003-6 

 

 

III. CONCESSÃO DE PENSÃO :  

ITEM CPF     INSTITUIDOR DE PENSÃO       CONTROLE 

01. 202.890.492-53  FRANCISCO GETULIO O. SOUTO 1000.233 2-05-2009 – 000002-7 

02. 011.810.922-72 UBALDO A DE MENEZES FILHO 1000.2332-05-2009  - 000003-5  
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13. Registros atualizados nos Sistemas SIASG e SICONV 
 

 

DECLARAÇÃO 

 

Declaramos que todos os convênios celebrados no âmbito desta Superintendência 
no exercício de 2009, se encontram registrados no sistema SICONV 

 

Omar da Silva Oliveira 
Chefe da Div. de Administração 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

Declaramos que todos os contratos celebrados no âmbito desta Superintendência no 
exercício de 2009 se encontram registrados no sistema SIASG. 

 

Omar da Silva Oliveira 
Chefe da Div. de Administração 
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14. Outras informações consideradas pelos responsáveis como relevantes 
para a avaliação da conformidade e do desempenho da gestão 

 

Não foram identificadas situações de acidentes de trabalho ou doenças ocupacionais que devam ser 
consideradas. Porém, os servidores que realizam trabalho de campo são expostos, na nossa região 
amazônica, a situações de insalubridade, expostos a doenças endêmicas como malária e leishmaniose e a 
situações de risco nas viagens fluviais. 

O perfil etário dos servidores ativos efetivos dessa SR(15)AM mostra um considerável número de 
servidores em vias de aposentadoria, o que exige a preocupação permanente com a recomposição da força 
de trabalho já deficiente e a permanente continuidade do processo de capacitação que vem sendo realizada. 
Caso não haja autorização para realização 
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15. Informações Contábeis da Gestão 
 

Declaro que os demonstrativos contábeis constante no sistema SIAFI (Balanços Orçamentário, 
Financeiro e Patrimonial e das Variações Patrimoniais, prevista na Lei 4320 de 17 de março de 
1964) refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial desta unidade 
jurisdicionada QUE APRESENTA Relatório de Gestão  EXCETO no tocante a: 

a) Informo que o setor de Contabilidade sob minha responsabilidade, deixou de realizar 
a conformidade contábil do exercício de 2009, tendo em vista que o acúmulo de serviços 
e a falta de pessoal me levou a cometer esta inconsistência. Todavia, no decorrer do 
presente exercício ficarei mais atenta ao sistema SIAFI. 

b) Esclareço que a diferença no valor do Cartão de Crédito Corporativo, do Físico para o 
Contábil, é referente à devolução dos recursos não utilizados. 

c) No rol de responsáveis nas UG’s: 373026, 372027,373028, aparece o nome da 
contadora Lindalva Almeida de Freitas referente ao exercício de 2009. Entretanto, 
esclareço que as mesmas foram atualizadas. 

                 Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração. 

 

Manaus, 16 de março de 2010. 

 

Corina Pereira Medina 
Contador responsável 
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16. Conteúdos específicos por UJ ou grupo de unidades afins 
 

Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Ordenamento da Estrutura Fundiária   

Índice de 

Cadastramento de 

imóveis Rurais 

Indica o 

percentual de 

imóveis 

cadastrados no 

SNCR conforme 

a Lei 5868/72, 

em relação à 

superfície total 

no nível de 

agregação. 

Superintendência 

Regional/ Brasil 
Resultado Por exercício Porcentagem 

(Superfície ocupada 

por imóveis 

cadastrados (ha), 

dividido pela 

superfície total da 

área abrangida pela 

Jurisdição do Incra, 

no nível de 

agregação(ha) 

multiplicado por 100. 

• Superfície ocupada por imóveis cadastrados – 

Disponíveis no SNCR. 

19,60% 

· Superfície total da área abrangida pela jurisdição 
no nível de agregação (ha) – Conforme disponível 
em www.ibge.gov.br.  

Índice de análise de 
processos de 

Certificação de 
imóveis 

Indica o 
percentual de 
processos de 
Certificação 
finalizada no 
exercício em 
relação aos 
processos 

protocolados no 
exercício, 
conforme 

descrito na IN-
INCRA 25/2005 
e NE 80/2008, 

permitindo 
assim avaliar a 

redução ou 
aumento do 

passivo 
existente. 

Superintendência 
Regional/ Brasil  

Resultado  Por exercício  Porcentagem  

(Número de 
processos com 

análise de 
certificação 

finalizada[1] no 
exercício, dividido 
pelo número de 
processos de 
certificação 

protocolados no 
exercício, no nível 

de agregação) 
multiplicado por 

100.  

• Número de processos com análise de certificação 
finalizada no exercício – conforme indicado nos 
sistemas SISPROT, SIR e Comitês Estaduais de 
Certificação Estaduais. 

40% 

• Número de processos de certificação protocolados 
no exercício – Conforme sistema SISPROT, SIR e 
Comitês Estaduais de Certificação. 

Índice de 
Regularização 

Fundiária  

Indica o 
percentual de 

imóveis 
regularizados e 

titulados no 

Superintendência 
Regional/ Brasil  

Resultado  Por exercício  Porcentagem  

(Número de imóveis 
regularizados e 

titulados no 
exercício dividido 
pelo número de 

• Número de imóveis regularizados e titulados – 
Conforme sistema SISPROT, SIR e SISTERLEG. 0,00 
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exercício nos 
termos da Lei 
11.952/2009, 

regulamentada 
pelo Decreto 

6992/2009, IN 
45/2008 e 
eventuais 
legislações 
estaduais, 
permitindo 

assim avaliar a 
redução ou 
aumento do 

passivo 
existente. 

imóveis com 
processos de 
regularização 

fundiária iniciado no 
exercício[2], no 

nível de agregação) 
multiplicado por 

100.  

• Número de imóveis com processo de regularização 
fundiária iniciado – Conforme sistema SISPROT, SIR e 
SISTERLEG. 

Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Obtenção de imóveis para Reforma Agrária e Implantação de Projetos de Assentamento 

Índice de gastos 
com Obtenção de 

Terras 

Indica o gasto 
com obtenção 

de terras 
efetuada pelo 

INCRA por 
hectares, no 

exercício. 

Superintendência 
Regional do 

AMAZONAS SR-15 
Resultado 2009 Reais/hectare 

{valor total de 
indenizações 

(desapropriação) ou 
pagamento 

(aquisição) em R$, no 
exercício[3], dividida 
pela respectiva área 

total dos imóveis 
indenizados ou pagos 

em hectares, no 
exercício}, no nível de 

agregação[4].   

• Quantidade monetária despendida pela Autarquia 
em obtenção de terras – Gastos no Programa 
135/ação 4460 – SIAFI e SIR. 

não houve desapropriaçoes no 
exercício 

• Quantidade de terras obtidas no nível de agregação 
– Conforme a publicação do Decreto – SIR e SIPRA. 

Índice de Protocolos 
de licença ambiental 
para os Projetos de 

Assentamento  

Indica o 
percentual de 

PA(s) com 
processo de 

Licenciamento 
Ambiental 

protocolado no 
exercício, em 

relação ao 
número de 
PA(s) com 

Superintendência 
Regional do 

AMAZONAS SR-15 
Resultado 2009 Porcentagem 

(número de 
Licenças 

Ambientais 
Protocoladas no 

exercício, dividido 
pelo número de 

Licenças 
Ambientais 

Expedidas no 
exercício[5], no 

nível de 
agregação), 

• Quantidade de PA(s) com Licença ambiental 
protocolada – SIR e dados do Ibama e Secretarias 
Estaduais de Meio Ambiente. 

616,66% 

• Quantidade PA(s) com Licença ambiental expedida – 
SIR e dados do Ibama e Secretarias Estaduais de Meio 
Ambiente. 
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licenças 
ambientais 

expedidas, em 
conformidade 

com a 
Resolução 
CONAMA 
387/2002, 
permitindo 

assim avaliar a 
redução ou 
aumento do 

passivo 
existente. 

multiplicado por 
100.  

Índice de Projetos 
de Assentamentos 

com licença 
ambientais em vigor  

Indica o 
percentual de 

PA(s) com 
licença 

ambiental em 
vigor, em 

relação ao total 
de 

assentamentos 
federais 

existentes, em 
conformidade 

com a 
Resolução 
CONAMA 
387/2002. 

Superintendência 
Regional do 

AMAZONAS SR-15 
Resultado 2009 Porcentagem 

(número de 
assentamentos com 
Licença ambiental 
em vigor, dividido 

pelo total de 
assentamentos 
Federais[6], no 

nível de 
agregação), 

multiplicado por 
100.  

• Quantidade de Projetos de Assentamento com 
Licença ambiental em vigor – SIR e dados do Ibama e 
Secretarias Estaduais de Meio Ambiente. 

9% • Quantidade total de PA(s) federais – Sipra. 

              

i 

i 
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Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento  

Índice de acesso à 
água para 
consumo 

doméstico[7] 

Expressa o 
provimento de 
água potável 
no exercício 

(encanada, de 
poço ou de 
cisterna) 

segundo o 
número total 
de famílias 

assentadas no 
exercício, 
permitindo 

assim avaliar a 
redução ou 
aumento do 

passivo 
existente[8]. 

Superintendência 
Regional/ Brasil 

Resultado Exercício Porcentagem 

(número de famílias 
que tiveram o 

provimento de água 
para consumo 
doméstico – 

encanado, de poço 
ou de cisterna no 

exercício – dividido 
pelo número de 

famílias assentadas 
no exercício, no nível 

de agregação) 
multiplicada por 100. 

• Número de famílias que tiveram o provimento de 
água para consumo doméstico no exercício – 
Conforme levantamento efetuado pelos técnicos 
responsáveis no acompanhamento e entrega das 
obras e SIR; 

0,00 
• Quantidade total de famílias assentadas no 
exercício – Sipra. 

Índice de 
provimento de 

PDA/PRA 

Expressa a 
quantidade 
Projetos de 

assentamento 
com PDA/PRA 

aprovados pelo 
INCRA 

Superintendência 
Regional/ Brasil  

Resultado Por exercício Porcentagem 

(quantidade de 
Projetos de 

Assentamento com 
PDA e PRA 

aprovados pelo 
Incra[9], dividido 
pela quantidade 

total de 
Assentamentos 

Jurisdicionados no 
nível de agregação) 

multiplicado por 
100.  

• Quantidade de Assentamentos com PDA/PRA 
aprovado pelo INCRA – SIR 

12% 
• Quantidade total de Assentamentos Jurisdicionados 
– Sipra. 
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Índice de acesso a 
estradas transitáveis 

ou outras vias de 
transporte 

adequado ao 
escoamento da 
produção até as 

unidades produtivas 

Expressa o 
acesso a 
estradas 

transitáveis ou 
outras vias de 

acesso 
adequado ao 

escoamento da 
produção no 

exercício, 
segundo o total 

de famílias 
assentadas no 

exercício, 
permitindo 

assim avaliar a 
redução ou 
aumento do 

passivo 
existente. 

Superintendência 
Regional/ Brasil  

Resultado Por exercício Porcentagem 

(número de 
unidades produtivas 

providas com 
acesso a estradas 

transitáveis ou 
outra via adequada 
de escoamento da 

produção no 
exercício, dividido 
pelo número total 

de famílias 
assentadas no 

exercício[10], no 
nível de agregação) 

multiplicada por 
100.  

• Número de unidades produtivas providas com 
acesso a estradas transitáveis ou outra via adequada 
de escoamento da produção no exercício – Conforme 
avaliado pelas equipes de Assistência Técnica atuantes 
nos PA(s) e SIR. 

67,69% 
• Número total de famílias assentadas no exercício – 
Sipra. 

Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento  

Índice de acesso à 
moradia nos 

assentamentos 

Expressa o 
acesso à 

moradia nos 
assentamentos 

no exercício, 
segundo o 

número total de 
famílias 

assentadas no 
exercício, 

permitindo 
assim avaliar a 

redução ou 
aumento do 

passivo 
existente.  

Superintendência 
Regional/Brasil  

Resultado Por exercício Porcentagem 

(número de 
unidades 

habitacionais 
efetivamente 

construídas no 
exercício, dividido 
pela quantidade 
total de famílias 
assentadas no 

exercício[11], no 
nível de agregação) 

multiplicada por 
100.  

• Número de unidades habitacionais efetivamente 
construídas no exercício – Conforme levantamento 
efetuado pelos técnicos responsáveis no 
acompanhamento e entrega das obras e SIR; 

20,79% 
• Número de famílias assentadas no exercício – 
Conforme constante do Sistema Sipra. 
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Número de 
contratos firmados 
pelas famílias com 

acesso ao Pronaf ou 
outra linha de 

crédito voltada à 
produção 

Expressa a 
quantidade de 

contratos 
firmados pelas 

famílias que 
acessaram as 

linhas de crédito 
voltadas à 
agricultura 

familiar. 

Superintendência 
Regional/Brasil 

Processo Por exercício Unidades 

Número de contratos 
firmados pelas 

famílias com acesso a 
linha de crédito 

voltada aos PA(s) no 
exercício, no nível de 

agregação. 
• Quantidade contratos firmados pelas famílias com 
acesso a linha de crédito voltada aos PA por exercício – 
Obtido junto ao MDA, instituições financeiras 
responsáveis e Assistência Técnica responsável pelo 
Projeto de Financiamento e SIR 111 

Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento  

Índice de 
provimento de 

Assistência Técnica 

Expressa a 
quantidade 

famílias 
atendidas pela 

Assistência 
Técnica. 

Superintendência 
Regional/ Brasil 

Resultado Por exercício Porcentagem 

(quantidade de 
famílias atendidas 

por Assistência 
Técnica, dividida pelo 
número de famílias 

no nível de 
agregação) 

multiplicado por 100. 

• Quantidade de famílias atendidas por Assistência 
Técnica – Conforme o disposto nos instrumentos 
contratuais ou de convênio e SIR;                     .Número 
de famílias dos PA(s) – Conforme constante do Sistema 
Sipra. 8,64% 

Renda média das 
famílias (não 
obrigatório ou por 
amostragem) [15] 

Expressa a 
renda gerada 
pelas famílias 
nas atividades 
produtivas. 

Superintendência 
Regional Processo Ano Safra 

Unidade 
monetária 
(reais) 

Média do valor 
monetário gerado 
pelas atividades 
produtivas por família 
no nível de 
agregação. 

· Valor monetário gerado pelas atividades 
produtivas – A ser obtido pelas Entidades de 
Prestação de Assistência Técnica em 
conformidade com a tabela constante do item 4 
do Manual Operacional de ATES (pagina 21) 
disponível em: 
http://www.incra.gov.br/arquivos/0003602026.pdf 
em 22/04/2008, ou norma que substituí-la. 

Justificativa: Em 23/03/2010 foi 
editada Port/INCRA//Nº 72, que 

determina a realização de pesquisa 
sobre qualidade de vida, produção e 

renda nos assentamento do Brasil com 
objetivo de obter dados consistentes 
relativos a produção,infraestrutura, 
renda, educação, saúde e recursos 

naturais dos assentamentos, visando a 
divulgação dos mesmos à sociedade e 

o fornecimento de subsidios ao 
processo de planejamento do 

Desenvolvimento dos Assentamentos 
(art. 1º), inclusive com constituição de 
Grupo de Trabalho para realização da 

pesquisa (art. 3º). 
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Índice de Parcelas 
Supervisionadas  

Expressa a 
proporção de 
parcelas 
supervisionadas 
nos termos do 
artigo 11 da IN 
47/2008. Superintendência/Brasil  Resultado  Por exercício Percentagem  

(quantidade de 
parcelas 
supervisionadas nos 
termos do artigo 11 
da IN 47/2008, 
dividido pela 
quantidade total de 
parcelas por nível de 
agregação) 
multiplicada por 100.  

• Quantidade de parcelas supervisionadas – 
Conforme informação a ser controlada no sistema 
SIPRA/SIR.·                                     · · Quantidade total de 
parcelas por nível de agregação – Sistema SIPRA/SIR.  4,81% 

Número de projetos 
ambientalmente 
diferenciados 
implantados 

Expressa o 
Número de 
projetos 
ambientalmente 
diferenciados 
implantados 
conforme a 
definição das 
Portarias Incra 
n.º 268/1996; 
477/1999 e 
1.141/2003 e 
215/2006. 

Superintendência 
Regional/Brasil Resultado Por exercício Unidade 

Quantidade de 
projetos 
ambientalmente 
diferenciados criados 
no exercício no nível 
de agregação. 

• Quantidade de projetos ambientalmente 
diferenciados criados no período – Conforme o 
Sistema Sipra e definição das Portarias Incra n.º 
268/1996; 477/1999 e 1.141/2003 e 215/2006. 2 

Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento  

Índice de 
consolidação de 

assentamentos[16] 

Expressa a taxa 
de consolidação 

dos 
assentamentos. 

Superintendência 
Regional/Brasil 

Resultado Por exercício Percentagem 

(número de famílias 
assentadas em PA(s) 
consolidados, 
dividido pelo número 
total de famílias 
existentes nos PA(s) 
criados pelo INCRA, 
no nível de 
agregação), 
multiplicado por 100. 

Número de famílias assentadas em PA(s) 
consolidados, conforme NE 09/2001 – Conforme 
constante do Sistema Sipra e apurado pela Assistência 
Técnica.                                      Número total de famílias 
existentes nos PA(s) criados pelo INCRA – Sipra. 1,11% 
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Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Gestão Administrativa  

1) Indice de 
abrangência de 
capacitação   4) SR(15)AM 5) Resultado 

Exercício 
2009 6 ) 78,26% 

7)     198 : 253 x 100 = 
78,6% 198 9)    198 Servidores 

2) Indice de horas 
de Capacitação   SR(15)AM Resultado 

Exercício 
2009   

8)    5.297 : 253 = 
20,93 20,93 10) 20,93 

3) Indice de 
Aprovação de 
Convênios Resultado Resultado Resultado 

Exercício 
2009 Resultado 

Quantidade de 
Convênios c/status de 
aprovado no 
exercício multiplicado 
por cem i SIAF e SICONF  - Resultado 
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Índice de aprovação 
de Convênios  

Expressa a 
capacidade de 

gestão de 
convênios 

firmados pela 
Autarquia, 

conforme IN 
01/93 e lei 

8.666. 

Superintendência 
Regional do 

AMAZONAS (SR-15) 
Resultado  2009 Percentagem  

(Quantidade de 
convênios com status 
“aprovado” no 
exercício/Quantidade 
de convênios com 
status “comprovado” 
no 
exercício)multiplicado 
por 100.  

• SIAFI e SICONV 
Não houve Convênios com status 
"aprovado" ou "comprovado" no 

exercício. 

 

 
        


